[image: image1.emf]
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL - MI

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF

PROJETO PONTAL

TERMO DE REFERÊNCIA
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO  CDRU

Brasília, 2012.

ÍNDICE
1. OBJETIVOS

2. TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES

3. O PROJETO PONTAL

4. DOCUMENTAÇÃO DISPONÍVEL

5. MAPAS DE LOCALIZAÇÃO

6. ESCOPO DA CDRU 

7. PRAZO DA CONCESSÃO

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

9. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

10. REPRESENTANTES DAS PROPONENTES

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA FINANCEIRA

12. SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DE PROPOSTAS

13. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15. HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO DE CDRU

16. EXPLORAÇÃO DA CONCESSÃO DE CDRU

17. EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

18. QUESTÕES AMBIENTAIS

19. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

20. GESTÃO DA OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO (Tarifa de Serviço de Irrigação e da Tarifa Variável)

21.  DAS DESISTÊNCIAS, PENALIDADES, E INADIMPLEMENTO DA CONCESSIONÁRIA

ANEXOS

	ANEXO I -
	DIRETRIZES GERAIS PARA APRESENTAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

	ANEXO II -
	MODELO DA FIANÇA BANCÁRIA

	ANEXO III -
	DIRETRIZES PARA USO DA ÁGUA E DO SOLO POR CONCESSIONÁRIAS E INTEGRADOS NOS MÓDULOS AGRÍCOLAS

	ANEXO IV -
	CARTA DE APRESENTAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

	ANEXO V -
	PROCURAÇÃO

	ANEXO VI -
	MODELO DE NOTIFICAÇÃO

	ANEXO VII -
	INVENTÁRIO DA INFRAESTRUTURA DE USO COMUM DO PROJETO

	ANEXO VIII -
	MAPA DE LOCALIZAÇÃO E GERAL DO PROJETO PONTAL

	ANEXO IX - 
	DECLARAÇÃO DE VISITA

	ANEXO X - 
	CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA ESCRITA

	ANEXO XI - 
	GRADAÇÃO DAS PENALIDADES


PROJETO PONTAL
CDRU

TERMO DE REFERÊNCIA

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, com sede em Brasília, Distrito Federal, SGAN, Quadra 601, conjunto I, Edifício Manoel Novaes, CEP 70830–901 (doravante denominada “Poder Concedente”), torna público, por meio de edital, a abertura da licitação, na modalidade de Concorrência Nacional do Tipo Melhor Oferta, com a finalidade de selecionar a melhor proposta para a celebração de Contrato de Concessão de Direito Real de Uso – CDRU, de forma a viabilizar a completa implantação de 06 (seis) módulos agrícolas, de uma área total de 10.680,6315 ha, sendo 7.811,9076 ha irrigáveis e 2.868,7239 ha não irrigáveis, do Projeto de Irrigação do Pontal, Município de Petrolina/PE.
Esta licitação será regida pelas regras previstas neste Termo de Referência e no Edital e seus anexos e pelas Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, n° 6.088 de 16 de julho de 1974, n° 6.662, de 25 de junho de 1979, nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, n° 9.074, de 7 de julho de 1995, e nº 9.636, de 15 de maio de 1998. 

O critério de julgamento considerará o maior valor da Tarifa de Serviços de Irrigação a ser paga pela Concessionária de CDRU ao Poder Concedente ou a quem ele delegar. Para fins desta licitação, o critério técnico será apurado por meio da apresentação dos Documentos de Habilitação e Proposta Financeira, conforme o item 13, deste Termo de Referência. 
1. OBJETIVOS

1.1. Os objetivos deste Termo de Referência são de orientar e instruir as empresas proponentes à Concessão de Direito Real de Uso - CDRU do Perímetro de Irrigação do Pontal pela CODEVASF na qualidade de Poder Concedente, em favor da Concessionária de CDRU, sobre conceitos, definições, marcos referenciais e enfoques estratégicos, para a qualificação técnica com encargo de subconcessão, integração de produtores rurais nos propósitos de produção agrícola, visando à implementação de projetos produtivos em obediência aos preceitos de desenvolvimento regional sustentável.

1.2. Considerando que apenas a Área Sul, do Projeto Pontal, possui Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum já instalada, conforme disposto no item 3, a exploração da agricultura irrigável deverá se dar em 2 (duas) fases distintas, conforme determinado abaixo, sempre observado o disposto no Anexo I deste TERMO DE REFERÊNCIA:

i) Primeira Fase - Após a assinatura do Contrato de Concessão de Direito Real de Uso para a ocupação da Área Sul que já possui Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum instalada deverá ser iniciada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da notificação pela CODEVASF; 

ii) Segunda Fase - a ocupação da Área Norte deverá ser iniciada no prazo de 60 (sessenta) dias contados da notificação pela CODEVASF da conclusão das obras relativas à Expansão da Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum e da plena disponibilização do Serviço de Irrigação, nos termos do Contrato de Concessão de Direito Real de Uso – CDRU.

1.3. A finalidade da celebração do Contrato de CDRU para o Projeto Público de Irrigação do Pontal é criar condições que possibilitem o uso produtivo das áreas que compõem as Áreas Irrigáveis e de Áreas Não Irrigáveis de Ocupação Autorizada, mediante empreendimentos agrícolas, agropecuários e agro-industriais, promovendo-se a função social da terra e o desenvolvimento econômico da região e de sua comunidade.

2. TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES

Agricultor Integrado: é o agricultor que estabelece uma parceria de produção agrícola com o concessionário de CDRU, com a finalidade de explorar parte do lote, na forma prevista no subitem 6.5.

Anexo: cada um dos documentos anexos ao Edital.

Área de Preservação Permanente: a área de terra do Projeto Pontal adjacente à Área Irrigável ou interna, conforme definido na Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012.

Área de Reserva Legal: É a área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos, e promover à conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e flora nativas. 
Área Irrigável: a área de terra do Projeto que, em decorrência de estudos técnicos, ambientais, sociais e econômicos, é considerada apta para a prática da agricultura irrigada.

Área Não Irrigável de Ocupação Autorizada (ou Área Não Irrigável): parcela ou mancha que conjuntamente com as áreas irrigáveis constituem o Módulo Agrícola, que é objeto de ocupação para exploração econômica por parte da Concessionária de CDRU.

CODEVASF: a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba, empresa pública federal criada com autorização da Lei nº. 6.088/74, que tem por finalidade o aproveitamento, para fins agrícolas, agropecuários e agroindustriais, dos recursos de água e solo dos vales dos rios São Francisco, Parnaíba, Itapecuru e Mearim, diretamente ou por intermédio de entidades públicas e privadas, promovendo o desenvolvimento integrado de áreas prioritárias e a implantação de distritos agroindustriais e agropecuários.
Comissão de Licitação: a comissão instituída pelo Poder Concedente que será responsável por receber, examinar e julgar todos os documentos e conduzir os procedimentos relativos à Licitação.

Concessão de Direito Real de Uso, Concessão ou CDRU: Significa a concessão de direito real de uso a ser outorgada ao adjudicatário vencedor da Licitação em relação ao Projeto, para a finalidade de promover a ocupação e de exploração da Área Irrigável e Não Irrigável, e atividades relacionadas, de acordo com o presente Termo de Referência e do respectivo Contrato de CDRU.

Contrato de CDRU: Contrato de Concessão de Direito Real de Uso – CDRU – e Outras Avenças a ser celebrado, em relação ao Projeto, entre o Poder Concedente e a Concessionária de CDRU, selecionada nos termos do presente TERMO DE REFERÊNCIA.

Documentos de Habilitação: conjunto de documentos arrolados no Edital, a ser obrigatoriamente apresentado pelos proponentes, destinado a comprovar sua regularidade jurídica-fiscal, capacidade técnica e econômica, e a qualificação técnica principalmente em relação à integração.

DOU: o Diário Oficial da União.

Concessionária: É a empresa ou consórcio de empresas que assume, mediante contrato de concessão, o direito real de uso de áreas públicas para fins de subconcessão e integração, e a realização de ações necessárias a manutenção das áreas comuns de preservação permanente e de proteção ambiental.

Contrato de Subconcessão: Instrumento celebrado entre o Concessionário e o produtor, seguindo as diretrizes da CODEVASF, presentes neste TERMO DE REFERÊNCIA, Edital e Contrato de CDRU, para fins de utilização da área e integração à cadeia produtiva.

Edital: o Edital de Licitação, na modalidade de concorrência, e todos os seus Anexos.

Empresa Agrícola: Para fins deste Termo de Referência, trata-se de pessoa jurídica nacional ou estrangeira (esta última com autorização de funcionamento no país), que exerça atividade agrícola na área concessionada, por sua conta e risco..

Estação de Bombeamento (EB): Obra civil e instalação eletromecânica cuja função é o bombeamento dos volumes de água.

Expansão da Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum: significa a nova Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum que será implantada na Área Irrigável que atualmente não possui Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum ou Serviço de Irrigação.

Gleba/Lote: área de terra determinada pelo concessionário que será destinada ao subconcessionário para produção agrícola.

Infraestrutura de Uso Comum (IUC): São as estruturas voltadas para o apoio direto à produção, compreendendo canais; estradas; linhas de transmissão de energia; estação de bombeamento; rede de drenagem principal e prédios de uso da administração.

Infraestrutura Parcelar: conjunto de equipamentos e benfeitorias de utilização individual, implantados nas unidades parcelares, visando à agricultura irrigada.

Integração: é o conjunto de contratos de longo prazo a serem celebrados entre a Concessionária de CDRU, os Agricultores Integrados ou suas Cooperativas, para estabelecer uma parceria de produção agrícola promovida e implementada pela Concessionária de CDRU, nos termos do disposto no Anexo I deste TERMO DE REFERÊNCIA.
Licença de Localização ou Licença Prévia: É a licença ambiental concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação;

Licença de Instalação: É a licença ambiental que autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante;

Licença de Operação (LO) - É a licença ambiental que autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação.

Licitação: o conjunto de procedimentos realizados para a contratação da Concessão de CDRU do Projeto.

Minuta do Contrato de CDRU: a minuta do Contrato de CDRU que integra o Anexo do Edital.  

Módulo Agrícola: área de terra determinada pelo Poder Concedente que será licitada para o CDRU.

Outorga de Direito de Uso: É o ato administrativo mediante o qual o poder público outorgante (União, Estado ou Distrito Federal) faculta ao outorgado (requerente) o direito de uso de recurso hídrico, por prazo determinado, nos termos e nas condições expressas no respectivo ato administrativo, sendo necessário para início da ocupação dos Módulos Agrícolas;

Operação e Manutenção (O&M) – Compreende os serviços de manutenção e de operação, consistindo no planejamento, execução e acompanhamento das atividades necessárias à boa conservação e funcionamento da Infraestrutura de Uso Comum.

Projeto de Irrigação Pontal, Projeto Pontal ou Projeto: localizado no Município de Petrolina, Estado de Pernambuco, incluindo a Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum, Áreas Irrigáveis, Áreas de Reserva Legal, Áreas Não Irrigáveis, e Área de Preservação Permanente, conforme descrito neste TERMO DE REFERÊNCIA.

Parte: CODEVASF e Concessionária de CDRU também denominadas, individual e indistintamente, simplesmente como “Parte” e, em conjunto, como “Partes”.

Pessoa: qualquer pessoa física ou jurídica nacional ou estrangeira (esta última com autorização de funcionamento no país, pública ou privada, consórcio, sociedade de pessoas, sociedade de capitais, sociedade de responsabilidade limitada, sociedade de responsabilidade ilimitada, sociedade de responsabilidade mista, associação, joint venture ou, ainda, qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta.

Plano de Gestão Fundiário: Metodologia do arranjo fundiário definindo a forma de ocupação, critérios de seleção de produtores, organização, manutenção e atualização do cadastro de subconcessões da área.

Plano de Gestão da Produção: deverá ser preparado pelo Proponente conforme disposto no Anexo I deste Termo de Referência, que será apresentado em sua Qualificação Técnica.

Poder Concedente: a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba.

Prazo da Concessão de CDRU: o prazo de vigência do Contrato de Concessão de Direito Real de Uso.

Proponente: pessoas jurídicas nacionais ou estrangeiras (esta última com autorização de funcionamento no país) ou consórcios de pessoas jurídicas que participem dessa Concorrência segundo as regras deste TERMO DE REFERÊNCIA.

Superfície Agrícola Útil (SAU): Área agricultável dos Módulos Agrícolas, efetivamente disponível para a utilização com cultivos agrícolas, sob condições de irrigação ou de agricultura mista...

Tarifa de Serviços de Irrigação: é o valor contido na Proposta Econômica Escrita, composto pelas parcelas de disponibilidade da infraestrutura de irrigação, a ser calculado por ano e pago mensalmente pela Concessionária de CDRU ao Poder Concedente ou a quem este designar. Esta tarifa será apurada por meio do número de hectares da Área Irrigável ou da Área Não Irrigável, que vier a ser utilizada para irrigação, na qual a Proponente se compromete a promover a produção agrícola.

Tarifa Variável: é o valor devido pela Concessionária de CDRU ao Poder Concedente, calculado e pago mensalmente em metro cúbico (m³) consumido. Esta tarifa é composta pelos custos diretos de energia para o bombeamento da água, bem como o próprio consumo da água. 

Transferência de Área – Se dará por meio de contrato de Concessão de Direito Real de Uso, resultante de um processo prévio de licitação, em que a administração pública transfere a terra ao particular como direito real resolúvel, de forma gratuita, e por prazo definido, mediante o cumprimento de requisitos previamente determinados, o qual se desviado ou não atingido pode ensejar o término antecipado da concessão.

3.  PROJETO PONTAL

3.1. Caracterização

O Projeto de Irrigação Pontal tem como objetivo primordial o desenvolvimento hidro agrícola da região semiárida de Pernambuco e foi concebido inicialmente para o aproveitamento de manchas de solos aptos a agricultura irrigada, identificadas no Município de Petrolina, Estado de Pernambuco. O Projeto tem como fonte hídrica o rio São Francisco, abrangendo duas grandes áreas contiguas, harmonicamente integradas, denominadas respectivamente, Pontal Norte e Pontal Sul, separadas pelo riacho Pontal, afluente do rio São Francisco pela margem esquerda.

O Projeto de Irrigação do Pontal poderá compreender a realização de três licitações. A presente licitação, que tem por objeto a concessão, mediante CDRU, de 06 (seis) Módulos Agrícolas. A segunda licitação terá por objeto a realização das obras de infraestrutura, visando construção dos canais e das estações de bombeamento de água necessários à prestação do serviço de irrigação essencial para a exploração da agricultura irrigável na Área denominada Pontal Norte. A terceira licitação poderá ser uma Concessão regulada pelas Leis Nº 8987/95 e 9074/95, para toda a área da infraestrutura que atende aos Módulos Agrícolas, sendo que a Concessionária irá operar e manter toda a Infraestrutura de Uso Comum.

3.1.1. Infraestrutura Hidráulica

3.1.1.1. Sistema de Captação e Recalque

Conjunto de obras previstas para captar água do rio São Francisco e conduzir até o Sistema de Adução Principal que tem início no reservatório RS01.

a) Canal de Aproximação

O Canal de Aproximação foi dimensionado para vazão de 7,80m3/s, de acordo com as recomendações do Manual de Pequenas Centrais Hidroelétricas editado pela Eletrobrás. O fundo situa-se na cota 352,00m e sua base tem 7,00m na parte mais estreita. O tirante crítico no canal é de 0,50m permitindo a adução da vazão total na situação de nível mínimo do rio São Francisco estimado na cota 352,50m. O canal foi escavado em rocha até a cota de 353,00m, e após este limite, foram realizadas obras de contenção. Os níveis máximos e de maior permanência do rio São Francisco foram estimados em 361,50m e 354,80m, respectivamente.

b) Estação de Bombeamento EB01

Estrutura de concreto armado com fundação direta em rocha, distante 10,00m da margem esquerda do rio São Francisco. Abriga 5 conjuntos moto-bombas de eixo vertical do tipo poço seco, com potência estimada do motor de 350HP, que recalcam para o Canal de Interligação, operando a uma altura manométrica de projeto de 12,00m, com vazão de 7,80m3/s e subestação com potência instalada de 2.000kVA abaixando a tensão de 13.800V para 380V.

c) Canal de Interligação

Unidade que interliga as duas Estações de Bombeamento Principais (EB01 e EB02). Esse canal, a céu aberto, possui seção transversal trapezoidal e revestimento com manta de PEAD com proteção mecânica em concreto simples com espessura de 5,0cm em toda a sua extensão de 4,3km. A seção trapezoidal possui base de 2,14m e declividade de 0,227m/km. Foram projetados dois extravasores neste canal, um junto a EB01, com capacidade de 3,05m³/s, e outro na estaca 95+0,00, a montante do início do trecho em corte, com capacidade de 4,75m³/s.

d) Estação de Bombeamento - EB02

Estrutura de concreto armado com fundação direta em rocha, abrigando 5 conjuntos moto-bombas ao tempo de eixo vertical (poço úmido) com 1.400HP de potência, dimensionados para recalcar uma vazão

 máxima de 7,80m3/s. Seu barrilete é único, com diâmetro variando de 1.000mm a 2.200mm, em aço-carbono embutido no concreto. Sua tensão de alimentação é de 13,8kV dispensando a construção de uma subestação transformadora.

e) Tubulação de Recalque - TR01

Inicia-se no barrilete da Estação de Bombeamento EB02 e aduz até o Reservatório RS01. A TR01 foi concebida em aço carbono ASTM A283 gr.D com as seguintes características:

· Uma linha adutora de 2,20m de diâmetro, espessura de 12,5mm, com 210,00m de extensão, do barrilete da EB02 até uma bifurcação prevista na caixa de válvulas;

· Duas linhas adutoras em paralelo de 1,60m de diâmetro cada, espessura de 9,5mm, com 2.180,00m de extensão, da caixa de válvulas até o Reservatório RS01;

· Sistema de proteção contra os transientes hidráulicos composto de um Tanque Unidirecional “One-Way” de 16,0m de altura, com instalação de 2 válvulas de retenção com diâmetro de 1,20m;

· Uma travessia da BR-122/428 por processo não destrutivo, utilizando estrutura metálica tipo ARMCO/STACO com diâmetro de 2,00m e 21,30m de comprimento.

f) Reservatório RS01

Terá como principal função a segurança da operação da Estação de Bombeamento EB02 permitindo o liga-desliga sequencial das bombas dessa estação. Possui um volume útil de 6.780,00m3 acumulado em uma área com largura média de 19,20m, comprimento médio de 265,00m e altura total de 2,80m.

Foi concebido em seção transversal com base de 15,0m, revestido internamente com manta de PEAD e proteção mecânica de concreto simples com espessura de 5,0cm. Externamente terá proteção vegetal.

3.1.1.2. Sistema de Adução Principal

Conjunto de obras projetadas para aduzir o volume de água necessário ao Projeto Pontal (Áreas Sul e Norte) a partir do Reservatório RS01 até o interior do perímetro, onde serão implantados os sistemas de distribuição e pressurização que atenderão aos lotes irrigados.

a) Canal Principal – Trechos “B” e “C”

Canal a céu aberto, possuindo 3 seções tipo trapezoidal, em função da redução da vazão. O canal terá revestimento com manta de PEAD texturizada nas duas faces com uma camada em concreto simples com 5,0cm de espessura para proteção mecânica.

Estão previstas juntas de contração a cada 3,0m e juntas de dilatação a cada 12,0m, ambas no sentido transversal. Nas situações onde o perímetro molhado for superior a 6,0m, foram implantadas duas juntas de contração no sentido longitudinal, localizadas a 1/3 da altura acima da base do canal. Essas juntas não têm preenchimento com mastique elástico, entretanto para evitar a ação de vandalismo foi previsto o preenchimento da junta de dilatação com placas de isopor.

O Trecho “B” inicia-se no Reservatório RS01, percorrendo aproximadamente 47,2km até a Estação de Bombeamento EB03. É dotado de 11 comportas de setor automáticas, 1 extravasor, 1 descarga de fundo e 18 estruturas de tomadas d’água. A transposição de 5 importantes talvegues será feita por meio de aquedutos. No km 42,14 foi construída uma tomada d’água para abastecer a Mancha 20 do Projeto Pontal – Área Norte.

O método utilizado no controle e operação deste canal é o método de volume constante. Neste método a variação da lâmina d’água ocorre entre uma linha horizontal passando pelo nível d’água referente à vazão máxima, próximo ao meio do trecho, e uma linha paralela ao fundo passando pelo mesmo ponto para, como o próprio nome indica, manter constante o volume no trecho entre comportas. Figurativamente, ocorre um pivoteamento da lâmina d’água aproximadamente em torno do centro do trecho. Dessa forma, se obtém a menor inércia operacional dentre os métodos existentes para operação de canais, reduzindo também o número de comportas.

b) Estação de Bombeamento EB03

Localizada no final do Trecho “B” do Sistema Adutor Principal, tem o objetivo de atender aos lotes de cotas mais elevadas situados no último bloco irrigável, no extremo jusante do Projeto.

Foi projetada para operar com vazão máxima de 3,00m3/s, vencendo um desnível de 18,0m. Concebida em estrutura de concreto armado, abriga 4 conjuntos moto-bombas tipo vertical (poço úmido) com potência do motor estimada em 250HP e subestação com potência instalada de 1.500kVA abaixando a tensão de 13800V para 380V. Seu barrilete é único, com diâmetro variando de 800mm a 1.500mm em aço-carbono. Ressalta-se que o sistema hidráulico da infraestrutura de irrigação foi dimensionado para operar no máximo 20 horas por dia, impedida a operação em horário de ponta para o tipo de tarifa utilizada e horário estabelecido pela concessionária.

c) Tubulação de Recalque TR02

Parte do barrilete da Estação de Bombeamento EB03 e aduz até o Reservatório RS02. A Tubulação de Recalque TR02 foi concebida em aço carbono ASTM A283 gr.D com diâmetro de 1,50m até a bifurcação prevista na caixa de válvulas. Deste ponto segue em duas linhas paralelas com diâmetros de 1,20m e 389,50m de extensão.

d) Reservatório RS02

Foi projetado na parte superior da elevação no início do Trecho “C” com a principal função de segurança operacional da Estação de Bombeamento EB03, permitindo o liga-desliga sequencial das bombas. O reservatório tem um volume útil de 960m3, largura média de 12,00m, comprimento médio de 100,00m e altura total de 1,85m.

3.1.1.3. Sistema de Adução Secundário

O sistema de adução por gravidade é constituído por um canal secundário e adutoras por gravidade, com a função de condução das águas provenientes do Canal Principal para atendimento dos setores de produção agrícola composto de reservatórios de serviço, estações de pressurização e redes de distribuição.

a) Canal Secundário CS01

O Canal Secundário CS01 tem origem no Canal Principal e possui extensão total de aproximadamente 7,7km. Tem revestimento de manta de PEAD com proteção em concreto com espessura de 5,0cm e foi executado com seção trapezoidal. Sua capacidade máxima é 2,0m3/s, com previsão de 1,0m3/s para atender a Mancha 23 do Projeto Pontal – Área Norte. Ao longo desse canal existem 3 comportas de setor automáticas, 1 extravasor, 1 descarga de fundo e 13 pontos de derivação através de tomadas d’água. Seu método de controle é semelhante ao do Canal Principal.

b) Condutos Forçados

Os Condutos Forçados ou adutoras por gravidade, com 9,7km de extensão. São constituídas por tubos de PEAD (Polietileno de Alta Densidade) classe 3,2kg/cm² com diâmetros variando de 400 a 800mm.

c) Reservatórios de Serviço

Os reservatórios de serviço (RS03 ao RS11) estão associados às estações de pressurização. Sua função é acumular um volume correspondente a 5 horas de bombeamento da vazão máxima da estação.

Foram concebidos semienterrados, revestidos internamente com material impermeável (k<10-6cm/s), manta Bidim OP-30 e proteção em enrocamento de pedras. Os taludes externos têm proteção vegetal.

d) Estações de Pressurização

Têm o objetivo de pressurizar as redes de distribuição. Somam um total de 17 estações de pressurização, designadas por EP01, EP02, EP03, .... e EP17 e são atendidas por subestações de 150 e 225kVA.

Foram concebidas em estrutura de concreto incorporada ao reservatório de serviço, captando do respectivo reservatório e recalcando diretamente para rede de pressurização do seu setor. Possuem conjuntos moto-bombas de eixo vertical tipo “in line”, poço seco, com altura manométrica variando de 60 a 90m e vazão variando de 107(/s a 225(/s, em função das características de cada setor. As potências dos conjuntos moto-bombas variam entre 50, 60 e 75HP. Uma unidade de bombeamento de cada estação de pressurização tem motor com velocidade variável através de inversor de frequência.

e) Redes de Pressurização

A área do Projeto foi dividida em 17 setores hidráulicos independentes. Cada um desses setores, servido pela respectiva rede de pressurização, é definido por um conjunto de linha principal e linhas secundárias que partem das estações de pressurização.

As redes de distribuição tem uma extensão total de 76.370m e são executadas com tubulações de ferro fundido dúctil classe K7 ou aço ponta/bolsa, para diâmetros entre 250 e 450mm, e tubos de PVC Rígido, PEAD ou ferro fundido, para diâmetros até 200mm. As redes são dotadas de ventosas, válvulas de gaveta, válvulas de admissão de ar e descargas de fundo.

3.1.1.4. Sistema de Drenagem

A rede de drenagem constitui-se basicamente de 70 bueiros tubulares, 2 bueiros celulares e cerca de 75km de valetas de drenagem, que coletam e encaminham as águas das chuvas, garantindo a preservação dos canais, reservatórios e demais estruturas do Projeto.

Foram previstos dispositivos de drenagem superficial para permitir o tráfego de veículos no período de chuvas. Compõem-se basicamente de valetas triangulares não revestidas, localizadas lateralmente à estrada e divisa dos lotes, e passagens molhadas nas travessias.

3.1.2. A área total considerada para irrigação é de 7.811,9070 ha, sendo 4.128,6800 ha na área Norte e 3.683,2270 ha na área Sul, em função da qual foi dimensionada a captação de água no rio São Francisco para uma vazão de 7,8 m3/s, sendo 4,24 m3/s para abastecimento da área Norte, e 3,56 m3/s para a área Sul.
3.2. Localização da Área

O Projeto Pontal está localizado na área rural do município de Petrolina, Estado de Pernambuco, na margem esquerda do Rio São Francisco. O acesso à área do Projeto se dá pela BR 122/428, que liga Petrolina a Recife ou pela BR 407, que liga Petrolina a Picos. A distância entre Petrolina e os acessos do Projeto é de aproximadamente 30 Km. O Projeto Pontal encontra-se na região do vale no submédio São Francisco. A área da Concessão gratuita do Projeto Pontal compreende as Áreas Irrigáveis, Áreas Não Irrigáveis. 
3.2.2. Coordenadas geográficas:

· Latitude: 8º 25' S

· Longitude: 40º 15' W

3.2.3. Características básicas:

· Fonte hídrica: Rio São Francisco

· Bacia/sub-bacia: São Francisco

· Vazão requerida (m3/s): 7,8 

· Vazão atual (m3/s): 7,8

· Energia elétrica: Companhia Energética de Pernambuco - Celpe

· Potência Requerida (kVA): 20.000

· Potência instalada (KVA): 25.000

· Tipos de solos: Argissolo, latossolo, Cambissolo

· Sistemas de irrigação preconizados: microaspersão e gotejamento

· Inventário da Infraestrutura de Uso Comum do Projeto, Anexo VII

3.3. Situação Fundiária

A situação fundiária dos Módulos Agrícolas consta do QUADRO 01.

QUADRO 01 – Distribuição das áreas e vazão objeto da CDRU (Módulos Agrícolas)

	Módulos
	Área irrigável (Ha)
	Área não irrigável (Ha)


	Área Total (Ha)
	Vazão*

(m³)

	M -01
	   545,4612
	   341,2482
	     886,7094
	0,5028

	M -02
	1.256,0467
	   740,0990
	   1.996,1457
	1,1577

	M -03
	   819,6704
	     56,6955
	      876,3659
	0,7555

	M -04
	1.062,0488
	     98,0377
	   1.160,0865
	0,9789

	M -05
	1.013,3200
	1.029,1000
	   2.042,4229
	0,9627

	M -06
	3.115,3600
	603,5411
	   3.718,9000
	2,9596

	Total
	7.811,9076
	2.868,7239
	10.680,6315
	


*Vazão utilizada para áreas maiores que 1000 ha = 0,92 l/s/ha para Pontal Sul

*Vazão utilizada para áreas maiores que 1000 ha = 0,95 l/s/ha para Pontal Norte

Fonte: Dados do Relatório Final Consórcio Noronha-Geotécnica Volume I – Relatório do Projeto NG-RF-OI – VER.0
4. DOCUMENTAÇÃO DISPONÍVEL

Informações adicionais, estudos técnicos e bases de dados sobre o Projeto Pontal encontram-se disponíveis na Sede da CODEVASF, em Brasília/DF, e nas instalações da 3a SR, em Petrolina/PE.
A Codevasf realizou, para implantação do Projeto Pontal, basicamente os seguintes investimentos: estudos técnicos, elaboração de projetos, aquisições de terras e construção de estação de bombeamento de canais, rede de drenagem (principal e secundária), redes de energia elétrica, estradas dos sistemas viários internos e acesso ao Projeto, conforme constam do item 3.1.1 e Anexo VII deste TERMO DE REFERÊNCIA.

Os estudos técnicos, projetos de pré-viabilidade e de viabilidade, projeto básico e executivo da infraestrutura de uso comum, listados e caracterizados adiante, encontram-se à disposição das empresas proponentes para consulta e referência na elaboração das propostas ao Edital de Concorrência, no endereço eletrônico: www.codevasf.gov.br.

5. MAPAS DE LOCALIZAÇÃO

Os mapas de localização estão disponíveis no ANEXO VIII deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

6. ESCOPO DA CDRU

O escopo da concessão dos Módulos Agrícolas a uma entidade de direito privado e dela perante os produtores rurais inseridos no âmbito do Projeto, fundamenta-se no objeto da Concessão de Direito Real de Uso das terras do Projeto Pontal pertencentes à CODEVASF e em conjunto de encargos decorrentes e atribuídos à Empresa Concessionária. O escopo da CDRU é o de transferir a gestão de 06 (seis) módulos de terras que pertencem à CODEVASF a uma ou mais Concessionárias que atentem para os compromissos estabelecidos neste TERMO DE REFERÊNCIA e no Contrato de CDRU.

6.1. Definição do Modelo Legal

6.1.2. O modelo proposto consiste em uma licitação de Concessão de Direito Real de Uso gratuita da área pública dos Módulos Agrícolas do Projeto (Áreas Irrigáveis, Áreas Não Irrigáveis de ocupação autorizada), nos termos do Decreto-Lei 271, de 28 de fevereiro de 1967 e da Lei 8.666/93. Para tanto o objeto principal, que consiste na exploração agrícola da área, pautará o processo licitatório.

6.1.3. Nesse formato, o processo licitatório dos módulos se dará na modalidade concorrência. O critério de julgamento considerará o maior valor da Tarifa de Serviço de Irrigação a ser paga pela Concessionária de CDRU ao Poder Concedente ou a quem ele delegar. Para fins desta licitação, a qualificação técnica será apurada por meio da apresentação dos documentos exigidos nos termos do subitem 11.1.4 e ANEXO I deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

6.1.4. A concessão das terras públicas dos Módulos Agrícolas do Projeto implicará à concessionária:

i) Integrar no mínimo 25% da área concessionada irrigável ao sistema de produção agrícola apresentado nas propostas técnicas, mediante subconcessão.

 ii) A integração deverá ser realizada em Áreas Irrigáveis do módulo do Perímetro Pontal, de forma concentrada. Os lotes destinados à Integração deverão ter área mínima de 5 (cinco) hectares e área máxima de 20 (vinte) hectares para cada integrado.

6.1.5. O principal benefício desse formato é a possibilidade de oferecimento do direito real de uso à concessionária e aos produtores rurais integrados como garantia para financiamentos, o maior dinamismo na eventual substituição dos subconcessionários por descumprimento das obrigações pré-estabelecidas, e o de se evitar especulações financeiras, bem como o de possibilitar aos subconcessionados/integrados utilizarem seus recursos em meios produtivos de custeio ao invés de despenderem recursos escassos em aquisições de terras.

6.2. Definição do Modelo de Exploração

6.2.1. A definição do Modelo para a implementação do Projeto de Irrigação do Pontal por intermédio de Concessionária selecionada em concorrência pública fundamenta-se na Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) para a exploração de todas as terras irrigáveis e não irrigáveis aptas a cultivos agrícolas no âmbito do Projeto e pertencentes à CODEVASF. A CDRU caracteriza-se como um direito real resolúvel sobre terrenos públicos, neste caso transferido de forma gratuita, para fins específicos de cultivos agrícolas.

6.2.2. O Modelo pressupõe a exploração das terras em sistema de gestão produtiva e negocial, a qual, se desviada ou não atingida, poderá ensejar o término da concessão a critério do Poder Concedente, respeitado o prazo para ocupação estabelecido no Anexo I, item 1.12.2.

6.2.3. Em função da dimensão do Projeto Pontal, da complementação de obras e de estruturas da infraestrutura de uso comum, o Modelo adotado prevê que o Concessionário cumpra com o objeto da CDRU (6.3) e seus Encargos (6.4). Essa identidade torna-se conveniente para que se concentrem no mesmo ente privado as funções necessárias à integração dos produtores, por ela selecionados a ocuparem as terras sob sua concessão, com os encargos e responsabilidades de serviços essenciais ao desenvolvimento do agronegócio integrado.

6.2.4. A estrutura do modelo proposto é composta pela exploração direta do Concessionário de CDRU e por subconcessões emitidas pelo Concessionário aos Integrados, segundo os critérios estabelecidos pela Contratante. Conquanto o subconcessionário assuma o desempenho do serviço em nome próprio, não se extingue o Contrato de Concessão, permanecendo o Concessionário, no caso atuando como integrador agrícola, obrigado a realizar as ações necessárias para promover com eficiência e eficácia a continuidade das ações de produção.

6.2.5. Os 06 (seis) módulos concessionados deverão ser explorados na sua integralidade de sua área irrigável, considerando que no mínimo 25% da área deverá ser destinada à Integração mediante subconcessão, em cujos lotes terão área máxima de 20 (vinte) hectares para cada integrado.

6.2.6. As subconcessões das terras pela Concessionária aos produtores rurais servem aos propósitos da integração agrícola.

6.3. Objeto da CDRU

6.3.1. Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) de Áreas Públicas do Projeto de Irrigação do Pontal, localizado no Município de Petrolina no Estado de Pernambuco, visando à implementação de projetos produtivos em obediência aos preceitos de desenvolvimento regional sustentável, com encargos de:

i) Integrar no mínimo 25% da área concessionada irrigável ao sistema de produção agrícola apresentado nas propostas técnicas, mediante subconcessão.

 ii) A integração deverá ser realizada em Áreas Irrigáveis do módulo do Perímetro Pontal, de forma concentrada. Os lotes destinados à Integração deverão ter área mínima de 5 (cinco) hectares e área máxima de 20 (vinte) hectares para cada integrado.

6.4. Encargos da CDRU

6.4.1. Os encargos decorrentes da utilização das áreas públicas para fins de projetos agrícolas, agropecuários e agroindustriais pela CDRU, são o pagamento das Tarifas de Serviço de Irrigação e Variável, e a Integração. 

6.5. Subconcessão e Integração

6.5.1. Atividade Agrícola Integrada

6.5.1.1. O conceito de integração, como em outros segmentos agrícolas, decorre das vantagens de escala normalmente alcançada pela participação de empresas integradoras, atuantes nos produtos ou commodities de seu interesse e do grupo de produtores de determinadas matérias primas, com padrões de qualidade definidos.

6.5.1.2. A integração dos produtores objetivando a melhoria de processos, a qualidade de produtos, e a assiduidade de oferta com preços competitivos, é tarefa da concessionária, facilitada pela assistência técnica aos produtores, pelo apoio na comercialização e por eventuais processamentos de transformação inicial ou final de produtos. 

6.5.1.3. Referente às áreas de proprietários particulares situados ao redor do projeto, há possibilidade destes aderirem ao modelo de exploração agrícola proposto pelo concessionário, mediante acordo entre as partes.

6.5.2. Subconcessões do CDRU

Fica permitido à Concessionária subconceder a CDRU a Empresas Agrícolas, desde que atendidos os parâmetros de capacitação técnica, financeira e jurídica estabelecidos nas Diretrizes e Termo de Referência do Plano de Ocupação.

6.6. Forma de Ocupação e Gestão do Módulo Agrícola

6.6.1. Se qualquer Concessionária vier a desistir da exploração de seu Módulo Agrícola, deixar inexploradas áreas suscetíveis de aproveitamento, ou descumprir com as obrigações elencadas no subitem 6.7.1, o módulo agrícola reverterá ao Poder Concedente.

i) O Poder Concedente fará uma nova seleção para ocupação do módulo agrícola. O novo Concessionário deverá cumprir com todos os compromissos contratuais assumidos com os subconcessionados, desde que observado o subitem 11.1.4.
ii) A nova selecionada (Concessionária de CDRU) deverá apresentar um novo modelo de Integração para as áreas que forem eventualmente impactadas pela desocupação, respeitado o percentual mínimo de Integração pactuado, ou até então praticado naquela área.

6.6.2. Cabe a Concessionária

i) A ocupação dos lotes/glebas, que será realizada nos termos dos contratos de subconcessão/integração entre a Concessionária e os Agricultores Integrados e/ou suas Cooperativas selecionados para exploração.

ii) Selecionar os integrados observando os seguintes impedimentos: (a) ser empregado da CODEVASF, inclusive cônjuge e filhos dependentes; (b) ser empregado de empresa pública, sociedade de economia mista, funcionário ou servidor público federal, estadual ou municipal; (c) ser funcionário ou parente (até o terceiro grau) de diretores e sócios da proponente vencedora; e (d) ser assentado em perímetro público de irrigação, cuja comprovação será mediante declaração do integrado.
iii) Priorizar a Integração no cronograma de ocupação do Módulo Agrícola. 
iv) Entregar a lista contendo o rol de agricultores selecionados para integração à CODEVASF, para validação pela equipe de fiscalização do contrato. A lista deve ser entregue conforme o cronograma de ocupação, e deve conter a documentação comprobatória do atendimento do subitem (ii) acima. 

v) A ocupação dos lotes/glebas estará caracterizada quando da assinatura dos contratos de subconcessão/integração entre a Concessionária e os Agricultores Integrados e/ou suas Cooperativas selecionados para exploração.

vi) A Concessionária é a responsável pela gestão do projeto de exploração agrícola, que deverá atender as diretrizes dos contratos de subconcessão/integração entre a Concessionária e os Agricultores Integrados e/ou suas Cooperativas selecionadas para exploração.

vii) Se os integrados vierem a desistir dos lotes/glebas, deixar inexploradas áreas suscetíveis de aproveitamento, ou descumprir com as obrigações elencadas nas diretrizes para uso da água e do solo pelos agricultores integrados, o lote/gleba reverterá para a Concessionária.

viii) Realizada a desocupação pelo motivo descrito do subitem anterior, a Concessionária deverá selecionar novo agricultor a ser integrado no prazo de até 3 (três) meses, contados da desocupação do lote/gleba. A seleção do novo agricultor integrado deverá seguir as regras definidas no plano de gestão fundiária apresentado pela Concessionária.

ix) Quando for selecionado novo agricultor integrado para ocupar o lote referido no subitem 6.6.2, “viii”, a Concessionária deverá apresentar um novo plano de produção em conformidade com o modelo apresentado no plano de gestão da produção.

x) A Concessionária terá autonomia para substituir os agricultores integrados, caso estes não cumpram os contratos de subconcessão/integração entre a Concessionária e os Agricultores Integrados e/ou suas Cooperativas selecionadas para exploração.

xi) Cabe a Concessionária, em caso de substituição do Agricultor Integrado, proceder ao encontro de contas das benfeitorias úteis e necessárias, conforme pactuado no Contrato de Subconcessão, garantindo que o Integrado seja ressarcido pelos custos advindos com a cultura implantada, assim como a notificação de sua substituição com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. Os bens imóveis edificados sobre o lote pelo subconcessionário não serão indenizados pelo Concessionário ou Poder Concedente e os mesmos, caso existentes, deverão permanecer em condições de funcionalidade e ao final da concessão de CDRU será incorporado ao projeto como patrimônio do Poder Concedente.
6.7. Obrigações da Concessionária e dos Agricultores Integrados

6.7.1. Obrigações da Concessionária

i) Uma vez realizada a licitação para outorga do Contrato com a Concessionária de CDRU, esta deverá celebrar o Contrato de Fornecimento dos Serviços de Irrigação com o Poder Concedente ou a quem este delegar.

ii) A Concessionária deverá, após assinatura do Contrato de CDRU com o Poder Concedente, celebrar contratos de subconcessão/integração com os agricultores selecionados à Integração, incluindo como cláusula do contrato todas as obrigações contidas no subitem 6.7.2 abaixo.

iii) A Concessionária não poderá cobrar o Integrado pelo uso da terra, assim como não poderá cobrar um valor superior ao que a mesma está pagando ao Poder Concedente a título de Tarifa Variável; 

iv) A Tarifa de Serviço de Irrigação a ser cobrada do Integrado será a estabelecida no subitem 11.2 (c), sendo que a diferença entre a tarifa ofertada na licitação e o valor estipulado neste Termo de Referência, referente aos lotes destinados à integração, será arcada pela Concessionária

v) Prover o abastecimento de água potável para consumo humano nos lotes destinados à Integração e manter o controle sobre o uso desta água para que não seja utilizada em irrigação. Para tanto, a Concessionária deverá apresentar à Codevasf, para aprovação, um projeto de instalação da infraestrutura necessária para o fornecimento de água potável, juntamente com os custos previstos para a implantação. Tais custos serão assumidos pela Codevasf, devendo ser negociado entre as partes (Concessionária e Poder Concedente) a forma de pagamento e o prazo. Quanto à operação e manutenção deste sistema, ele será de exclusiva responsabilidade da Concessionária.

vi) Não permitir que seu Subconcessionário subconceda a área.

vii) Proceder à ocupação plena da Área Irrigável durante o prazo da Concessão, observados o disposto no Anexo I deste Termo de Referência;
viii) Fazer cumprir, nos termos da Qualificação Técnica, o Plano de Ocupação, em especial o compromisso de Integração assumido;

ix) Pagar a Tarifa de Serviço de Irrigação e a Tarifa Variável;

x) Pagar a Tarifa de Serviço de Irrigação e a Tarifa Variável devida pelos subconcessionários, em conformidade com o disposto no item 20.5;

xi) Cumprir a parcela de obrigações que lhe competir nos termos da Qualificação Técnica e do disposto no Anexo I deste Termo de Referência;

xii) Comprar do Integrado a produção agrícola nas condições contratadas, observando o percentual definido no Anexo 1 – subitem 1.10.1 letra”e”; 

xiii) Garantir que as condições descritas no subitem 6.7 deste TERMO DE REFERÊNCIA sejam observadas quando da assinatura dos eventuais Contratos de Subconcessão de Direito Real de Uso;

xiv) Adotar práticas e técnicas de irrigação que promovam a conservação dos recursos ambientais, em especial do solo e dos recursos hídricos; e

xv) Colaborar com a conservação, manutenção, ampliação, modernização e modificação das infraestruturas de irrigação de Uso Comum, de apoio à produção.

6.7.2. Obrigações dos Integrados

i) Explorar o lote subconcessionado, diretamente e a com sua família, admitida a contratação de mão-de-obra complementar, e de serviços de terceiros, possibilitando o progresso social e econômico, sendo vedado o arrendamento. 

ii) Cumprir com as diretrizes dos contratos de subconcessão/integração celebrado com a Concessionária (subitem 6.7.1 e incisos);

iii) Produzir conforme padrões determinados pela Concessionária no que tange a variedade, insumos, manejo e colheita;

iv) Vender a Concessionária a produção agrícola nas condições contratadas, observando o percentual definido no Anexo 1 – subitem 1.10.1 letra”e”;

v) Permitir o controle ou supervisão por parte da Concessionária sobre o modo de produção estabelecido contratualmente no modelo de integração adotado;

vi) Cumprir com as diretrizes para uso da água e do solo; 

vii) Reembolsar a Concessionária de CDRU pelo pagamento da Tarifa de Serviço de Irrigação e pelo pagamento da Tarifa Variável, conforme item 20.5 deste Termo de Referência, e contrato de subconcessão a ser firmado entre as partes;

viii) Pagar a tarifa de energia elétrica instalada em seu lote, para uso particular, diretamente à Concessionária de Energia Elétrica; 

ix) Promover o aproveitamento econômico de seu lote/gleba, mediante o exercício da agricultura irrigada;

x) Adotar práticas e técnicas de irrigação que promovam a conservação dos recursos ambientais, em especial do solo e dos recursos hídricos;

xi) Empregar práticas e técnicas de irrigação adequadas às condições do Perímetro Pontal;

xii) Colaborar com a fiscalização das atividades inerentes ao sistema de produção e ao uso da água e do solo, prestando em tempo hábil as informações solicitadas;

xiii) Colaborar com a conservação, manutenção, ampliação, modernização e modificação das infraestruturas de irrigação de Uso Comum, de apoio à produção;

xiv) Colocar placa de identificação na entrada de seu respectivo lote/gleba, em local de fácil visualização.

7. PRAZO DA CONCESSÃO

7.1. O prazo do contrato de concessão é de 45 (quarenta e cinco) anos, contados a partir de sua assinatura vedada a prorrogação. A suspensão do prazo do contrato de concessão poderá ocorrer até a efetiva disponibilização de água na área concedida.

7.2. O cumprimento do cronograma de implantação do plano de gestão da produção e dos planos de gestão a serem apresentado pela Concessionária ficará condicionado à entrega da notificação de início da operação por parte da Codevasf, referente a cada módulo, objeto da concessão.

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

8.1. Poderão apresentar propostas para as concessões previstas no Edital de Licitação, e concorrem a disputa de até 6 (seis) módulos, entidades civis organizadas sob a forma de pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, isoladas ou consorciadas, que pretendam aderir ao modelo de gestão do Projeto Pontal, que atendam as condições estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA e seus anexos, e que possuam o patrimônio líquido por módulo, conforme abaixo:

· Módulo 1 – R$ 2.061.573,33 (dois milhões, sessenta e um mil, quinhentos e setenta e três reais e trinta e três centavos)

· Módulo 2 – R$ 4.747.234,78 (quatro milhões, setecentos e quarenta sete mil, duzentos e trinta e quatro reais e setenta e oito centavos);

· Módulo 3 – R$ 3.097.948,38 (três milhões, noventa e sete mil, novecentos e quarenta e oito reais e trinta e oito centavos);

· Módulo 4 – R$ 4.014.018,75 (quatro milhões, quatorze mil, dezoito reais e setenta e cinco centavos);

· Módulo 5 – R$ 3.829.848,01 (três milhões, oitocentos e vinte nove mil, oitocentos e quarenta e oito reais e um centavo); e

· Módulo 6 – R$ 11.774.518,70 (onze milhões, setecentos e setenta e quatro mil, quinhentos e dezoito reais e setenta centavos);

· Total – R$ 29.525.141,94 (vinte nove milhões, quinhentos e vinte cinco mil cento e quarenta e um reais e noventa e quatro centavos)

8.2. É vedada a participação na licitação, de pessoa jurídica impedida pela legislação de participar do certame ou nos casos de: (i) processo de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; (ii) empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; (iii) empresa consorciada em mais de um consórcio e isoladamente, nesta licitação; (iv) empresa coligada, controlada ou controladora da licitante; (v) empresa cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários, empregados ou ocupantes de função gratificada na CODEVASF; e (vi) empresa suspensa de participar em licitações ou de ser contratada pela CODEVASF e que tenham sido declaradas inidôneas, por órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal.

8.3. Cada proponente terá apenas um representante que, devidamente munido de documento hábil, será o único a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo, dessa forma, para todos os efeitos, por sua representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes identificarem-se exibindo carteira de identidade.

8.4. Por documento hábil entende-se: (i) Habilitação do representante mediante procuração pública/privada para participar de licitação, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, no qual declare expressamente, ter poderes para a devida outorga; e (ii) se titular da empresa, documento que o comprove. A não apresentação do documento de credenciamento não inabilita o proponente, mas impedirá o representante de se manifestar, impugnar e responder pelo mesmo.

8.5. O credenciado ou procurador não poderá representar mais de uma proponente, ficando expresso e ajustado que a inobservância desta exigência implicará na desqualificação automática das respectivas propostas. A participação na licitação implica na aceitação integral do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis.

8.6. A proponente assume integralmente a responsabilidade pela verificação in loco das condições e dimensionamentos dos elementos técnicos e gerenciais indispensáveis à apresentação da proposta, inclusive observando as questões de projeto, pedológicas, de drenagem, entre outras. A ausência de manifestação de óbices e de dificuldades encontradas nessas visitas e na proposta não poderá ser avocada durante a execução do contrato como fonte de alterações dos termos contratuais.

8.7. Em caso de dúvidas sobre a visita ao local onde serão desenvolvidas as atividades de produção, as proponentes deverão contatar a Equipe de Fiscalização do Projeto Pontal, na cidade de Petrolina, Estado de Pernambuco, através do telefone (87) 3986-7741.

8.8. Como comprovação da visita aos locais onde serão executadas as obras/serviços e fornecimentos, a proponente deverá apresentar a declaração de visita exigida no subitem 11.1.4, alínea "a", deste Termo de Referência.

8.9. A visita ao local onde será executada a obra e serviços deverá ser marcada com antecedência de pelo menos 48 (quarenta e oito) horas e deverá ser realizada em horário comercial.

8.10. Caso a proponente seja um consórcio, as seguintes regras deverão ser observadas, sem prejuízo de outras existentes neste Termo de Referência e demais documentos relativos à licitação:

a) cada consorciado deverá atender individualmente às exigências relativas à regularidade jurídica e fiscal contidas no Edital;

b) as exigências de qualificação técnica deverão ser atendidas pelo consórcio, por intermédio de qualquer dos consorciados isoladamente ou pela soma das qualificações técnicas apresentadas pelos consorciados;

c) a inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio;

d) não há limite de número de consorciados para a constituição do consórcio;

e) nenhuma Proponente poderá participar de mais de um consórcio, ainda que por intermédio de suas afiliadas;

f) caso uma Proponente ou uma de suas afiliadas participe de um consórcio, ficarão ambas impedidas de participar isoladamente da Licitação; e

g) não será admitida a substituição, a retirada, a exclusão ou a inclusão de consorciados ao longo da Licitação.

8.10.1. O consórcio participante deverá, adicionalmente aos documentos exigidos neste Edital, incluir em seu Envelope de Habilitação o competente instrumento de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pelas consorciadas, por meio de seus representantes legais com poderes para tanto.

8.10.2. O instrumento de constituição de consórcio de que trata o subitem 8.10.1 deverá conter, expressa e claramente, a indicação da sociedade responsável pelo consórcio perante a Administração Pública, sendo que tal liderança deverá necessariamente incumbir a uma sociedade brasileira caso haja sociedades brasileiras e estrangeiras em um mesmo consórcio.

8.10.3. As sociedades integrantes do consórcio serão solidariamente responsáveis pelos atos praticados no âmbito do consórcio ou do compromisso de sua constituição.

8.11. Às sociedades estrangeiras aplicam-se todos os termos e condições contidos neste Termo de Referência. Além disso, devem atender ao Código Civil Brasileiro apresentando os seguintes documentos:

a)
Prova de estar legalmente representada no Brasil (procuração com poderes expressos para receber citação, intimação e responder administrativamente e judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de mandato com os documentos de habilitação);

b)
Prova de estar legalmente constituída no seu país de origem;

c)
Declaração expressa de que conhece a legislação brasileira, de que a ela se submete e que renuncia a qualquer reclamação por via diplomática;

d)
Material informativo pertinente, a juízo da empresa.

Os documentos apresentados em língua estrangeira:

a)
Os documentos apresentados por licitante brasileira, se expressos em língua estrangeira, deverão ser traduzidos para a língua portuguesa por tradutor público juramentado e autenticados pelo respectivo consulado, excetuados os catálogos técnicos ilustrativos dos produtos ofertados, que poderão ser apresentados em língua portuguesa, inglesa ou espanhola;

b)
Os documentos e a proposta apresentados por licitante estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para a língua portuguesa, por tradutor juramentado, excetuado os catálogos técnicos ilustrativos dos produtos ofertados, que poderão ser apresentados em língua portuguesa, inglesa ou espanhola.

8.12. A participação na Licitação implica a integral e incondicional aceitação de todos os termos, disposições e condições do Edital, da Minuta do Contrato de CDRU e dos Anexos da Minuta do Contrato de CDRU, bem como das demais normas aplicáveis à Licitação.
8.13. As proponentes poderão apresentar proposta financeira para todos os módulos desde que haja compatibilidade com a sua capacidade econômico-financeira, a ser avaliada em conformidade com este Termo de Referência, podendo a Comissão Julgadora baixar as propostas em diligência para esclarecimentos complementares.  
8.13.1. Os proponentes que concorrerem à concessão de mais de um módulo, apresentarão suas propostas para cada módulo de forma individual.

9. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

9.1. As Propostas, incluindo a Apresentação dos Documentos de Habilitação e a Proposta Financeira Escrita, e deverão ser (i) entregues à Comissão de Licitação na Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento na ................................., até as ............. (horário de Brasília) do dia [●] de [●] de 2012, pessoalmente pelos Representantes Credenciados ou por via postal, e (ii) apresentados em 3 (três) volumes lacrados, distintos e identificados em sua capa da seguinte forma:

9.1.1. VOLUME I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

LICITAÇÃO N° [●] - CONCESSÃO PARA OUTORGA DE DIREITO REAL DE USO – CDRU PARA UTILIZAÇÃO DAS ÁREAS LOCALIZADAS NO PROJETO PONTAL, ESTADO DE PERNAMBUCO.

DENOMINAÇÃO SOCIAL DA PROPONENTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO, INDICANDO SEUS INTEGRANTES E SEU LÍDER

NOME, TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DE CADA REPRESENTANTE CREDENCIADO

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

VOLUME II – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

LICITAÇÃO N° [●] - CONCESSÃO PARA OUTORGA DE DIREITO REAL DE USO – CDRU PARA UTILIZAÇÃO DAS ÁREAS LOCALIZADAS NO PERÍMETRO PONTAL, ESTADO DE PERNAMBUCO.

DENOMINAÇÃO SOCIAL DA PROPONENTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO, INDICANDO SEUS INTEGRANTES E SEU LÍDER

NOME, TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DE CADA REPRESENTANTE CREDENCIADO

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1.2. VOLUME III - PROPOSTA FINANCEIRA 

LICITAÇÃO N° [●] - CONCESSÃO PARA OUTORGA DE DIREITO REAL DE USO – CDRU PARA UTILIZAÇÃO DAS ÁREAS LOCALIZADAS NO PERÍMETRO PONTAL, ESTADO DE PERNAMBUCO.

DENOMINAÇÃO SOCIAL DA PROPONENTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO, INDICANDO SEUS INTEGRANTES E SEU LÍDER

NOME, TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DE CADA REPRESENTANTE CREDENCIADO

PROPOSTA FINANCEIRA

9.2. Cada um dos volumes dos Documentos de Habilitação e da Proposta Financeira deverá ser apresentado em 3 (três) vias, uma com os originais e as outras duas em cópias de idêntico teor, encadernadas separadamente, com todas as folhas numeradas sequencialmente, inclusive as folhas de separação, catálogos, desenhos ou similares, se houver, independentemente de ser mais de um caderno, da primeira à última folha, de forma que a numeração da última folha do último caderno reflita a quantidade total de folhas de cada volume, não sendo permitidas emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

9.3. Cada via conterá página com termo de encerramento próprio, que não será numerada.

9.4. Para efeito de apresentação:

9.4.1. As vias de cada um dos volumes dos Documentos de Habilitação e da Proposta Financeira deverão conter, além da identificação citada no subitem 9.1 acima, os subtítulos “1ª via”, “2ª Via” e “3ª Via”, respectivamente; e

9.4.2. Todos os documentos deverão ser apresentados em sua forma original ou cópia autenticada por cartório competente ou por servidor do Poder Concedente, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

9.4.3. Todas as folhas de cada uma das vias dos Documentos de Habilitação e da Proposta Financeira deverão ser rubricadas por um de seus Representantes Credenciados.

9.4.4. Um dos Representantes Credenciados deverá rubricar sobre o lacre de cada um dos envelopes contendo cada um dos volumes indicados no subitem 9.1. acima, inserindo ao lado da rubrica, de próprio punho, a sua data e hora.

9.4.5. Os documentos deverão ser apresentados em linguagem clara, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e deverão observar as seguintes regras com relação ao idioma:

9.4.5.1. Todos os documentos que se relacionam à Licitação deverão ser apresentados em língua portuguesa e toda a documentação será compreendida e interpretada de acordo com o referido idioma;

9.4.6. Serão aceitas propostas encaminhadas por via postal, desde que sejam recebidas pela CODEVASF no endereço indicado no preâmbulo deste Termo de Referência até o dia e hora estabelecidos para recebimento e abertura da documentação e propostas, não se admitindo sua apresentação via fax ou correio eletrônico (e-mail), ou ainda sua entrega em outro local.

9.4.7. Após a entrega dos documentos da Licitação, as Proponentes não mais poderão efetuar quaisquer modificações nos documentos, bem como não mais poderão entregar quaisquer documentos que porventura tenha deixado de inserir nos documentos apresentados.

9.4.8. As Proponentes arcarão com todos os custos relacionados à preparação e à apresentação dos volumes dos Documentos de Habilitação e da Proposta Financeira, não sendo o Poder Concedente responsável, em qualquer hipótese, por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na Licitação ou seus resultados.

9.4.9. A prática de atos pelas Proponentes em cada etapa da Licitação está sujeita à preclusão, sendo vedado o exercício de faculdades, inclusive a interposição de recursos, referentes a etapas já consumadas da Licitação.

10. REPRESENTANTES DAS PROPONENTES

10.1. Representantes Credenciados

10.1.1. Na Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento, os Representantes Credenciados das Proponentes deverão comprovar que têm poderes de representação das Proponentes (individual ou em consórcio) por meio da apresentação de, conforme o caso:

a) no caso de empresas brasileiras ou estrangeiras, instrumento de procuração que comprove poderes para praticar, em nome da Proponente, todos os atos referentes à Licitação, nos moldes do modelo constante do Anexo V deste TERMO DE REFERÊNCIA, acompanhado dos documentos que comprovem os poderes do(s) outorgante(s) (conforme última alteração do contrato social, estatuto social ou ato constitutivo da Proponente, conjuntamente com demais documentos societários pertinentes, por ex., a ata de eleição dos diretores, arquivada no registro empresarial ou cartório competente); e

b) no caso de consórcio, o instrumento de procuração mencionado no ANEXO VI, deverá ser outorgado pela empresa líder e será acompanhado de (a) procurações dos consorciados à empresa líder; e (b) documentos que comprovem os poderes dos outorgantes (conforme última alteração do contrato social, estatuto social ou ato constitutivo da Proponente, conjuntamente com demais documentos societários pertinentes, por ex., a ata de eleição dos diretores, arquivada no registro empresarial ou cartório competente). 

10.1.2. Os Representantes Credenciados serão os únicos admitidos a intervir na Licitação e deverão praticar e acompanhar todos os atos necessários durante a Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento e as demais etapas da Licitação.

10.1.3. Cada Representante Credenciado somente poderá exercer a representação de uma única Proponente.

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA FINANCEIRA

11.1. DA HABILITAÇÃO – A Documentação – Volumes I e II do subitem 9.1 deste Termo de Referência – constitui-se de:

11.1.1. Habilitação Jurídica

a) Registro comercial no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato do registro de autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Declaração da inexistência de fato superveniente à expedição do SICAF que impeça a sua habilitação, prevista no § 2º do Art. 32 da Lei nº 8.666/93; de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública; e de que não está impedida de licitar ou contratar com a CODEVASF, bem como de que cumpre o disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal;

f) Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

11.1.2. Regularidade Fiscal

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal do domicílio ou sede do proponente, pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objetivo contratual;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente na forma da lei. A prova de quitação com a Fazenda Federal deverá ser acompanhada da Certidão da Dívida Ativa da União, com validade em vigor;

d) Prova de regularidade quanto á Seguridade Social demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante Certidão Negativa de Débitos com a Previdência Social (CND), com validade em vigor;

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT, com prazo de validade em vigor.

11.1.3. Qualificação Econômico-Financeira

a) Registro do patrimônio líquido mínimo no valor estabelecido no item 8.1 deste Termo de Referência, até a data de apresentação das propostas;

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de pessoa física. Para facilitar a verificação da autenticidade do documento apresentado, pede-se que seja apresentada, também, certidão da Corregedoria local indicando quais são os cartórios existentes na região para o fim especificado; 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir;

c1) Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

c.1.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

· publicados em Diário Oficial; ou

· publicados em jornal de grande circulação; ou,

· por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente;

c.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

· por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente; ou

· fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente;

c.1.3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - estatuto das microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”, cumulativavemte:

· por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente; ou

· fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente;

c.1.4) sociedade cooperativa regulada pela Lei nº 5.764, de 1971:

· fotocópia do balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c.2) sociedade criada no exercício em curso:

· fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente;

· o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

11.1.4. Qualificação Técnica – Volume II

a) Declaração de visita fornecida pela Equipe de Fiscalização do Projeto Pontal, da 3ª Superintendência Regional da Codevasf, nos termos dos subitens 8.6 a 8.8 deste Termo de Referência, assinada também pelo(s) o(s) Representante(s) da proponente, conforme modelo do Anexo IX dos Termos de Referência, Anexo I deste Edital;

b) Carta de Apresentação da Qualificação Técnica, devidamente assinada, conforme modelo constante do Anexo IV deste TERMO DE REFERÊNCIA; 

c)  Como referência, é indicada a seguinte organização e conteúdo para a elaboração e apresentação da qualificação técnica:

· Informações Gerais

- Antecedentes

· Plano de Gestão dos Encargos

· Plano de Gestão Fundiária

· Plano de Gestão da Produção – Concepção “on farm” de produção primária

· Plano de Gestão Ambiental – medidas mitigadoras relativas as atividades executadas em cada lote, referente ao monitoramento de água, monitoramento de solo,  uso racional e recolhimento das embalagens de agrotóxico, uso racional e proteção da área de reserva legal 

· Cronograma de Implantação

c1) A Qualificação Técnica fundamenta-se nos critérios de apresentação dos Planos de Gestão, conforme estabelecido no Anexo I destes Termos de Referência;

c2) A Qualificação Técnica deverá ser elaborada sob a forma de Planos de Gestão dos Encargos da CDRU; 

d) Apresentar como - ANEXO I - da Qualificação Técnica uma avaliação  Econômico-social e Financeira, contendo a base de cálculos  (custos e receitas) e fiscais que nortearam a sua formulação. A avaliação social deve considerar a geração de empregos diretos e indiretos, a geração de renda no contexto da CDRU e a estimativa de arrecadação de tributos. 

11.1.5. As empresas consorciadas deverão apresentar, ainda, Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio que deverá constar no mínimo o seguinte:

a) Composição do consórcio e proporção em percentual da participação de cada consorciada;

b) Designação da empresa líder e do representante legal do consórcio;

c) Objetivo da consorciação;

d) Prazo de duração do consórcio que deve, no mínimo, coincidir com a data da vigência ou do fornecimento/execução dos serviços, objeto desta licitação e endereço;

e) Compromissos e obrigações de cada uma das consorciadas, indicando o percentual de participação de cada uma delas, em relação à execução dos serviços objeto da licitação;

f) Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto nas fases de licitação quanto na execução do contrato;

g) Não será admitida às consorciadas dissolver, rescindir, distratar ou cindir o consórcio cuja responsabilidade perdurará integralmente até o encerramento dos trabalhos contratados, resguardada a solidariedade das obrigações assumidas;

h) Compromisso de que não será alterada a constituição ou composição do consórcio sem prévia anuência da CODEVASF, visando manter válidas as premissas que asseguraram a habilitação do consórcio original, exceto quando as empresas consorciadas decidirem fundir-se em uma só que as suceda para todos os efeitos legais;

i) Compromisso de que o Consórcio não se constitui nem se constituirá em pessoa jurídica diversa de seus integrantes e de que o consórcio não adotará denominação própria; 

j) Obrigação do consórcio de apresentar, antes da assinatura do Contrato, objeto desta licitação, o Termo de Constituição do Consórcio, devidamente formalizado de acordo com o que estabelecem os arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, que dispõe sobre as Sociedades por Ações e art. 33 da Lei 8.666/93, devidamente registrado na Junta Comercial ou Cartório de Registro de Títulos, de acordo com a natureza das pessoas consorciadas.

11.2.  A PROPOSTA FINANCEIRA – Volume III – deverá conter:

a) Quantificação e identificação do (s) módulo (os) pretendido (s);

b) O valor proposto para o pagamento da Tarifa de Serviços De Irrigação, em algarismo e por extenso, sem rasuras ou repetições, que deverá ser referente ao mês de apresentação da proposta.

c) A Tarifa de Serviços de Irrigação fixa terá como valor mínimo R$ 839,89 (oitocentos e trinta e nove reais e oitenta e nove centavos) por hectare ano.

i) A proposta com valor inferior ao valor mínimo estipulado na alínea “c” deste subitem, ofertado pela Concedente, será desclassificada;

d) Carta de Apresentação da Proposta, devidamente assinada, conforme modelo constante do Anexo X deste Termo de Referência.

11.2.1. Os proponentes que concorrerem à aquisição de mais de um módulo, apresentarão suas propostas e o respectivo Anexo IV para cada módulo de forma individual ou de forma global para todos os módulos.

11.2.2. Havendo divergência entre o valor em algarismo e o por extenso, será considerado o valor por extenso. 

11.2.3. O concorrente poderá apresentar proposta financeira para todos os módulos desde que haja compatibilidade com a sua capacidade econômico-financeira, a ser avaliada em conformidade com o subitem 11.1.3, podendo a Comissão Julgadora proceder diligências necessárias para esclarecimentos complementares.

11.2.4. A Proposta Financeira poderá ser apresentada da seguinte forma: 

11.2.4.1
Para apenas um módulo, hipótese em que a licitante deverá apresentar um único invólucro, especificando o módulo a que se refere e o valor por ele ofertado;

11.2.4.2
Para mais de um módulo em propostas individuais, hipótese em que a licitante deverá apresentar tantas propostas quantos forem os módulos para os quais pretende concorrer, especificando em cada uma delas o módulo a que se refere e o valor por ele ofertado; ou

11.2.4.3
Para todos os módulos em conjunto, hipótese em que a licitante deverá apresentar proposta única, a qual conterá o valor global ofertado para os seis módulos.”

12. SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

12.1. A Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento seguirá a ordem das etapas e dos eventos indicados na tabela abaixo:

	Etapa
	Evento

	1
	Credenciamento dos Representantes Credenciados das Proponentes, por meio do fornecimento dos respectivos instrumentos de procuração, bem como da comprovação dos poderes dos outorgantes das procurações e signatários dos contratos à Comissão de Licitação.

	2
	Recebimento pela Comissão de Licitação de todas as vias dos volumes relativos a:

(i) Documentos de Habilitação e Qualificação Técnica;

(ii) Proposta Financeira

	3
	Abertura das vias dos volumes de Documentos de Habilitação da Proponente

	4
	Rubrica de todas as páginas do volume original dos Documentos de Habilitação pelos Representantes Credenciados presentes e por todos os membros da Comissão de Licitação.

	5
	Análise dos Documentos de Habilitação

	6
	Divulgação da decisão da Comissão de Licitação a respeito dos Documentos de Habilitação das Proponentes cujos documentos de habilitação tenham sido abertos e analisados, correndo dessa data o prazo para eventuais recursos contra a decisão da Comissão de Licitação, caso não haja renúncia expressa de todas as Proponentes do direito de interpor recurso contra a decisão da Comissão de Licitação.

	7
	Caso não haja renúncia do direito de interpor recurso conforme acima exposto e qualquer Proponente interponha recurso, notificação das demais Proponentes da interposição de recurso(s) e abertura de prazo para impugnação ao(s) recurso(s).

	8
	Publicação da decisão sobre os recursos e impugnações a recursos relativos à análise dos Documentos de Habilitação das Proponentes ou das remanescentes, caso ocorra inabilitação.

	9
	Rubrica de todas as páginas do volume original das Propostas Financeira pelos Representantes Credenciados presentes e por todos os membros da Comissão de Licitação.

	10
	Julgamento das Propostas Financeiras, desclassificação daquelas que não atendam a qualquer dos itens constantes deste TERMO DE REFERÊNCIA.

	11
	Publicação, pela Comissão de Licitação, do resultado do julgamento das Propostas Financeiras, caso este tenha ocorrido, ajustadas de acordo com o resultado, em ordem decrescente, correndo-se desta data o prazo para eventuais recursos contra a decisão, caso não haja renúncia expressa por todas as Proponentes do direito de interpor recurso.



	12
	Notificação das Proponentes da interposição de recursos e abertura de prazo para a impugnação aos recursos.

	13
	Divulgação da decisão sobre os recursos e impugnações a recursos relativos ao julgamento das Propostas Financeiras, caso este tenha ocorrido, e publicação do resultado.

	14
	Homologação do objeto da licitação.


12.2. A Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento poderá ser suspensa pelo Poder Concedente ao final de cada uma das etapas descritas na tabela acima, retornando a critério da Comissão de Licitação.

12.3. No ato de suspensão da Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento, a Comissão de Licitação indicará os prazos para interposição de recursos e respectivas impugnações.

12.4. A concorrente vencedora será a que obtiver maior valor para a Tarifa de Serviço de Irrigação. As demais concorrentes serão classificadas em ordem decrescente dos pontos obtidos.

12.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, promoverá sorteio público, ocasião em que serão convocadas todas as proponentes.

13. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1. Da Habilitação 

13.1.1. A Comissão de Licitação inabilitará a Proponente cuja Documentação de Habilitação e não atenda à totalidade das exigências estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA, conforme item 11.1 e seus subitens.

13.1.2. O julgamento da Qualificação Técnica será avaliado por meio do pleno atendimento pela proponente do subitem 11.1.4 deste Termo de Referência.

13.1.3. As proponentes têm plena liberdade de formular seu próprio modelo e de desenvolver sua proposta segundo princípios que julgarem mais apropriados, observados os critérios da Qualificação Técnica, constante do Anexo I deste Termo de Referência. As referências fornecidas neste Termo de Referência são indicadoras e não necessariamente cerceadoras da capacidade criativa da proponente.

13.1.3.1. O critério de aceitação da Qualificação Técnica é a apresentação dos Planos de Gestão, conforme Anexo I deste TERMO DE REFERÊNCIA. O quadro a seguir sintetiza o sistema de conferência do pleno atendimento.

	ITEM
	CONCEITO/CONTEÚDO

	
	

	A1
	Plano de Gestão compreendendo:

Gestão Fundiária

- Metodologia do Arranjo

- Organização, Manutenção e Atualização Cadastral

	A2


	Gestão da Produção

- Cronograma de Implantação das Áreas

- Metodologia de Assistência Técnica

- Plano Anual de Trabalho

- Sistemática de Apoio ao Financiamento

	A3
	Gestão Ambiental

- Organização do monitoramento do uso de água, monitoramento de solo, uso racional de agrotóxico e a devida destinação de embalagens

- Plano de Manejo, manutenção, fiscalização e vigilância da Área de Reserva, bem como de fomentar o uso sustentável da área possibilitando a geração de renda.


13.2. Julgamento da Proposta Financeira

13.2.1. A Proponente que atender o subitem 13.1 acima será habilitada para abertura do Envelope Volume III, referente à Proposta Financeira para oferta de valor da Tarifa de Serviço de Irrigação ofertado pela Proponente a ser paga pela Concessionária de CDRU ao Poder Concedente ou a quem este delegar.

13.2.2. O critério de julgamento das propostas é o do tipo “Melhor Oferta”. 

13.2.3. A Proponente que tiver a sua proposta classificada em primeiro lugar e que tenha seus Documentos de Habilitação considerados aderentes às exigências deste certame, será declarada vencedora.

13.2.4 Após abertura dos invólucros correspondentes, as propostas de maior Valor da Tarifa de Serviços de Irrigação apresentadas de modo individual para cada Módulo, elaboradas nos termos dos itens 11.2.4.1 e 11.2.4.2
 acima 
(“Propostas
Individuais”), serão classificadas em ordem decrescente;

13.2.5 Em não havendo propostas que versem sobre todos os Módulos, elaboradas globalmente nos termos do item 11.2.4.3 acima (“Propostas Globais”), a licitante que tiver apresentado a Proposta Individual melhor classificada, em cada um dos Módulos, será declarada vencedora do respectivo módulo;

13.2.6 Em havendo Propostas Globais, a Comissão Técnica de Julgamento 
procederá à seguinte análise:

(i) 
O valor de Tarifa de Serviços de Irrigação apresentado na Proposta Individual melhor classificada em cada Módulo será multiplicado pela área do respectivo Módulo passível de tal cobrança, obtendo-se os montantes anuais totais a serem arrecadados (“Arrecadação Tarifária Anual”);

(ii) 
Os valores de Arrecadação Tarifária Anual de cada Módulo serão somados, obtendo-se o valor total máximo a ser arrecadado para o conjunto dos Módulos disputados obtidos com as Propostas Individuais melhor classificadas (“Somatório da Arrecadação Tarifária Anual resultante das Propostas Individuais”);

(iii) 
As Propostas Globais serão classificadas em ordem decrescente;

(iv) 
A Proposta Global melhor classificada será multiplicada pela área total do perímetro irrigado do projeto sujeita à cobrança tarifária, obtendo-se o valor total máximo a ser arrecadado com a Proposta Global melhor classificada (“Somatório da Arrecadação Tarifária Anual resultante da Proposta Global”);

(v) 
O Somatório da Arrecadação Tarifária Anual resultante das Propostas Individuais será comparado ao Somatório da Arrecadação Tarifária Anual resultante da Proposta Global, sendo então classificados em ordem decrescente;

(vi) 
As licitantes que apresentarem as Propostas Individuais melhor classificadas serão declaradas vencedoras, caso o Somatório da Arrecadação Tarifária Anual resultante das Propostas Individuais seja maior do que o Somatório da Arrecadação Tarifária Anual resultante da Proposta Global;

(vii) 
De forma inversa, a licitante que apresentar a Proposta Global melhor classificada será declarada vencedora, caso o Somatório da Arrecadação Tarifária Anual resultante da Proposta Global seja maior do que o Somatório da Arrecadação Tarifária Anual resultante das Propostas Individuais”. 

13.2.7 No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no parágrafo 2º do artigo 3º da Lei 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todas as proponentes serão convocadas, vedado qualquer outro processo.

14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. As Proponentes que participarem da Licitação poderão recorrer à Comissão de Licitação da decisão sobre: (i) o julgamento e classificação dos Documentos de Habilitação e das Propostas Financeiras, após a realização deste; e (ii) a anulação ou revogação da Licitação, na forma estabelecida pela legislação aplicável.

14.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da publicação da correspondente decisão.

14.3. Os recursos somente serão admitidos quando subscritos por representante (s) legal (is), Representantes Credenciados, procurador com poderes específicos ou qualquer pessoa substabelecida em tais poderes específicos, desde que instruídos com demonstração de tais poderes, devendo ser protocolados na sede do Poder Concedente, identificados como segue:

	RECURSO ADMINISTRATIVO

RELATIVO À LICITAÇÃO N° [●]/2012 - CONCESSÃO PARA OUTORGA DE DIREITO REAL DE USO – CDRU PARA UTILIZAÇÃO DAS ÁREAS LOCALIZADAS NO PROJETO PONTAL, ESTADO DE PERNAMBUCO

At. Sr. Presidente da Comissão de Licitação


14.4. Os Recursos apresentados em virtude dos casos previstos nos subitem 14.1, “i” e “ii”, acima, terão automaticamente efeito suspensivo.

14.5. Da interposição do recurso serão intimadas as demais Proponentes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

15. HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO DE CDRU

15.1. O resultado da Licitação será submetido pela Comissão de Licitação para homologação da autoridade superior.

15.2. A divulgação da Proponente vencedora será realizada por meio de aviso a ser publicado no DOU e afixado nos quadros de avisos existentes no Poder Concedente.

15.3. A adjudicatária será convocada pelo Poder Concedente para assinar o Contrato de CDRU, conforme a Minuta do Contrato de CDRU. 

15.4. O prazo de 10(dez) dias para assinatura do Contrato de CDRU poderá ser prorrogado, por igual período, se solicitado durante o seu transcurso pela Proponente vencedora e desde que decorra de motivo justificado aceito pelo Poder Concedente.

15.4.1. A recusa em assinar o Contrato de CDRU, sem justificativa aceita pelo Poder Concedente, dentro do prazo estabelecido, acarretará à adjudicatária individual, ou, no caso de consórcio, a todos os consorciados, as sanções previstas no artigo 87 da Lei n°8.666/93, em seu inciso III, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, ou em seu inciso IV.

15.5. Havendo recusa em assinar o Contrato de CDRU no prazo e nas condições estabelecidos ou ocorrendo o não cumprimento de qualquer das exigências preliminares à sua assinatura, é facultado ao Poder Concedente convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a Licitação, sem prejuízo das sanções administrativas e civis cabíveis.

15.6. Sem prejuízo do disposto no subitem anterior, a Licitação somente poderá ser revogada pelo Poder Concedente, mediante proposta da Comissão de Licitação, por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal revogação.

15.7. O Poder Concedente deverá anular a Licitação se verificada qualquer ilegalidade que não possa ser sanada, mediante parecer devidamente fundamentado, de ofício ou por provocação de terceiros, ouvida a Comissão de Licitação.

15.8. A nulidade da Licitação implica a nulidade do Contrato de CDRU, não gerando obrigação de indenizar por parte do poder Concedente, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59, da Lei n° 8.666/93.

15.9. O Poder Concedente poderá, a qualquer tempo, adiar as etapas da Licitação, nos termos da legislação aplicável, sem que caiba às Proponentes direito a indenização ou reembolso de despesas a qualquer título.

15.10. Na hipótese de o Poder Concedente vir a tomar conhecimento, após a fase de habilitação, de que qualquer documento de habilitação apresentado por uma Proponente era falso ou inválido à época da apresentação dos documentos de habilitação, poderá inabilitá-la, sem que a esta caiba direito a indenização ou a reembolso de despesas a qualquer título, sem prejuízo de indenização ao Poder Concedente.

15.11. A Proponente obriga-se a comunicar ao Poder Concedente, a qualquer tempo, qualquer fato ou circunstância superveniente que seja impeditivo das condições de habilitação ou qualificação, imediatamente após sua ocorrência.

15.12. Serão inutilizadas todas as vias dos volumes das Propostas Técnicas Escritas que não forem retiradas na sede do Poder Concedente, pelas proponentes no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da assinatura do Contrato de CDRU.

16. EXPLORAÇÃO DA CONCESSÃO DE CDRU

16.1. A Concessionária de CDRU deverá explorar a Concessão de CDRU de acordo com as disposições do Contrato de CDRU.  

16.2. A Concessionária de CDRU obrigar-se-á: (i) iniciar a implantação de projeto de desenvolvimento agrícola na Área Irrigável, nos termos da sua Qualificação Técnica por meio do estímulo, orientação, coordenação e promoção da produção agrícola nas Áreas Irrigáveis do Perímetro, na forma do Anexo I deste TERMO DE REFERÊNCIA; e (ii) respeitar os prazos de implantação da Primeira Fase e da Segunda Fase do cultivo na Área Irrigável conforme determina o subitem 1.12 do Anexo 1. 

17. EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

17.1. A Concessão extinguir-se-á por:
a) advento do termo contratual;

b) encampação;

c) caducidade;

d) rescisão; 

e) anulação; ou 

f) falência ou extinção da Concessionária de CDRU.

17.1.1. Salvo disposição em contrário e sem prejuízo do pagamento da indenização aplicável pelo Poder Concedente à Concessionária de CDRU, extinta a CDRU, os Bens da Concessão reverterão ao Poder Concedente livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, e cessarão, para a Concessionária de CDRU, todos os direitos oriundos do Contrato de CDRU.

17.1.2. De acordo com os prazos e condições estabelecidos em regulamentação do Poder Concedente, terceiros serão autorizados a realizar pesquisas de campo no Perímetro quando se aproximar o término do Prazo do Contato de CDRU, para fins de realização de estudos para promoção de novos procedimentos licitatórios e/ou realização de novas obras.

17.1.3. Advento do termo contratual - Encerrado o prazo do contrato de CDRU, a Concessionária de CDRU será responsável pelo encerramento de quaisquer contratos inerentes à CDRU celebrados com terceiros, incluindo os eventuais Contratos de Subconcessão de Direito Real de Uso, assumindo todos os encargos, responsabilidades e ônus daí resultantes.

17.1.4. A Concessionária de CDRU não fará jus a qualquer indenização em decorrência do término do prazo do contrato de CDRU.

17.2. Encampação - O Poder Concedente poderá a qualquer tempo, encampar a CDRU, por motivos de interesse público, mediante notificação à Concessionária de CDRU com prazo não inferior a 90 (noventa) dias. 

17.2.1. A indenização devida à Concessionária de CDRU em caso de encampação cobrirá os investimentos já realizados pela Concessionária de CDRU para viabilizar o início da exploração das atividades agrícolas, incluindo os valores despendidos em vista da construção da Infraestrutura das Unidades Parcelares nas Áreas Irrigáveis, assim como as despesas decorrentes do encerramento dos contratos firmados pela Concessionária com terceiros em vigência no tempo da encampação.

17.2.2. O Poder Concedente avaliará o valor da indenização a ser paga a Concessionária de CDRU antes da encampação da Concessão. Caso a Concessionária de CDRU não concorde com o valor de indenização fixado pelo Poder Concedente, nos termos aqui mencionados, poderá solicitar que o valor de indenização devido seja apurado por meio de procedimento arbitral, sendo que a encampação somente ocorrerá após a determinação do valor de indenização.

17.3. Caducidade - O Poder Concedente poderá declarar a caducidade da CDRU na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato de CDRU por parte da Concessionária de CDRU, observado o disposto nas normas regulamentares e legais pertinentes, e especialmente se:

17.3.1.1. a Concessionária de CDRU descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais e regulamentares concernentes à CDRU; 

17.3.1.2. a Concessionária de CDRU se recusar a assinar o Contrato de Fornecimento;

17.3.1.3.  ocorrer a resolução do Contrato de Fornecimento dos Serviços de Irrigação por culpa da Concessionária;

17.3.1.4. houver falta de pagamento da Tarifa de Serviço Público de Irrigação ou da Tarifa Variável, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias;

17.3.1.5. houver abandono injustificado do Perímetro; 

17.3.1.6. houver fusão, cisão, incorporação ou qualquer outro processo de reorganização societária ou transferência do Controle da Concessionária de CDRU, exceto se autorizado prévia e expressamente pelo Poder Concedente ou por este Contrato; 

17.3.1.7. houver formulação de pedido de falência pela Concessionária de CDRU ou decretação de sua falência a pedido de terceiros, desde que não devidamente elidida nos prazos processualmente aplicáveis.

17.3.1.8. A Concessionária de CDRU não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; ou

17.3.1.9. A Concessionária de CDRU não atender a intimação do Poder Concedente no sentido de regularizar alguma das obrigações do Contrato de CDRU.

17.3.2. O Poder Concedente não poderá declarar a caducidade da CDRU com relação ao inadimplemento da Concessionária de CDRU causados pela ocorrência de caso fortuito ou força maior.

17.3.3. A declaração de caducidade da CDRU deverá ser precedida da verificação do inadimplemento contratual da Concessionária de CDRU em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa à Concessionária de CDRU.

17.3.4. Não será instaurado processo administrativo de caducidade sem prévia notificação à Concessionária de CDRU, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos contratuais.

17.3.5. Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, a caducidade será declarada pelo Poder Concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo e de acordo com a subcláusula 17.3.7, abaixo.

17.3.6. Declarada a caducidade e paga a respectiva indenização, não resultará para o Poder Concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da Concessionária de CDRU.

17.3.7. A indenização devida à Concessionária de CDRU em caso de caducidade restringir-se-á ao valor contábil dos Bens da Concessão, previstos no objeto da concessão, que devam reverter ao Poder Público, ou ser transferidas para novo concessionário, desde que, e na medida em que, tal valor não tenha sido depreciado ou amortizado em virtude de investimentos realizados nos últimos 5 (cinco) anos de vigência do Contrato.

17.6.7.1 Integram a Concessão os seguintes bens, cuja guarda e vigilância são de responsabilidade da Concessionária de CDRU e que reverterão ao Poder Concedente ao término da concessão:

17.3.7.1. O Perímetro, incluindo as Areas Irrigáveis, Área Não Irrigáveis, transferido à Concessionária de CDRU na data de assinatura do Contrato de CDRU; 

17.3.7.2. As benfeitorias úteis e necessárias, inclusive prédios, construções e Infraestrutura das Unidades Parcelares eventualmente construídos e instalados pela Concessionária de CDRU, ao longo do Prazo do Contrato de CDRU; e

17.3.7.3. Equipamentos, maquinários e peças associados à Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum ou à Infraestrutura das Unidades Parcelares, destinados ao processo de irrigação.

17.4. Não serão reversíveis ao final da concessão

17.4.1.1. as benfeitorias e equipamentos instalados pela Concessionária de CDRU para beneficiamento, armazenagem, transformação da produção agrícola, para apoio à comercialização, pesquisa, assistência técnica e extensão, bem como para treinamento e capacitação.

17.4.1.2. as plantas industriais que sejam implantadas em vista da atividade agrícola a ser desenvolvida pela Concessionária de CDRU que sejam efetivamente removidos pela Concessionária de CDRU até o seu desapossamento;

17.4.1.3. os tratores, veículos, mobiliário e equipamentos passíveis de remoção sem destruição ou perda substancial de seu valor ou função, que sejam efetivamente removidos pela Concessionária de CDRU até o seu desapossamento.

17.5. A Concessionária de CDRU deverá manter e operar suas benfeitorias e equipamentos no curso normal de suas atividades até a sua efetiva reversão ao Poder Concedente ou a quem este indicar, sendo-lhe vedado:

17.5.1.1. utilizar os Bens da Concessão de forma anormal, abusiva ou depredatória, ou deixar de cumprir as obrigações previstas no Contrato de CDRU em qualquer período que anteceder a reversão; e

17.5.1.2. interromper o Processo de Drenagem.

1.1.1 Do montante previsto no subitem anterior serão descontados:

17.5.1.3. os prejuízos causados pela Concessionária de CDRU ao Poder Concedente e à sociedade;

17.5.1.4. as multas contratuais aplicadas à Concessionária de CDRU que não tenham sido pagas até a data do pagamento do montante previsto na subitem 17.3.7 acima; e

17.5.1.5. quaisquer valores recebidos pela Concessionária de CDRU a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a declaração de caducidade.

17.5.2. A declaração de caducidade acarretará, ainda: 

17.5.2.1. a execução da Garantia de Execução do Contrato, para ressarcimento de eventuais prejuízos causados ao Poder Concedente; e 

17.5.2.2. retenção de eventuais créditos decorrentes do Contrato de CDRU, até o limite dos prejuízos causados ao Poder Concedente.

17.6. Rescisão - A Concessionária de CDRU deverá notificar o Poder Concedente de sua intenção de rescindir o Contrato de CDRU no caso de descumprimento das normas contratuais pelo Poder Concedente, mediante procedimento especialmente intentado para esse fim, nos termos previstos na legislação e nas normas regulamentares pertinentes do Poder Concedente.

17.6.1.  A Concessionária de CDRU somente poderá se desvincular das obrigações assumidas no Contrato de CDRU no caso de inadimplência do Poder Concedente, após o trânsito em julgado da decisão judicial que decretar a rescisão do Contrato de CDRU.

17.6.2.  A indenização devida à Concessionária de CDRU no caso de rescisão será calculada de acordo com o subitem 17.2.1 acima.

17.6.3.  Para fins do cálculo indicado no subitem 17.6.2 acima, considerar-se-ão os valores recebidos pela Concessionária de CDRU a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a rescisão.

17.6.4.  O Contrato de CDRU também poderá ser rescindido por consenso entre as Partes, que compartilharão os gastos e despesas relacionados

17.7. Anulação - O Contrato somente poderá ser anulado nos termos da lei observando-se os princípios do contraditório e da ampla defesa.

17.7.1.  Caso a Concessionária não tenha dado causa à anulação, a indenização devida será equivalente à encampação e calculada na forma prevista no subitem 17.2.1 deste Contrato. 

17.7.2.  Caso a Concessionária tenha dado causa à anulação, a indenização devida será equivalente à prevista para a hipótese de caducidade.

17.8. Reversão de Bens - Ao término da CDRU em quaisquer das hipóteses previstas acima, reverterão automaticamente ao Poder Concedente, os bens reversíveis previstos no subitem 17.6.7.1 do Contrato, bem como os bens previstos no subitem 17.4.1.2 e 17.4.1.3 que não tenham sido efetivamente removidos pela Concessionária de CDRU até o seu desapossamento.

18. QUESTÕES AMBIENTAIS

18.1. Responsabilidade do Poder Concedente

a) Cumprimento das condicionantes constantes na Licença Prévia nº 02.12.01.000277-0 de 24/01/2012 referente ao Projeto Pontal (Área Sul e Norte);

b) Obtenção da licença de implantação (LI), de operação (LO), outorgas e eventuais renovações, para as obras e instalações complementares que a CODEVASF vem realizando serão sempre de responsabilidade desta, resguardada a circunstância tecnicamente configurada de má gestão e de danos ambientais;

c) Atendimento às exigências da legislação ambiental relativa às áreas de preservação permanente e de reserva legal segundo o Novo Código Florestal (APPs) e de reserva legal (RL), nas áreas de sua propriedade;

d) Cumprimento das condicionantes da Licença de Operação do Projeto, de forma direta até a transferência desta ao concessionário e de forma indiretamente após a transferência, por meio de fiscalização e acompanhamento, no que se refere a manutenção e operação da infraestrutura de uso comum do perímetro.

18.2. Responsabilidade da Concessionária de CDRU

a) Obtenção da licença de implantação (LI), de operação (LO), outorgas e eventuais renovações, assim como demais autorizações relativos ao uso e ocupação dos módulos;

b) Aceitar a transferência da Outorga de Direito de Uso e da Licença de Operação quando da operação do Projeto;

c) Cumprir as condicionantes da Licença de Operação e outorga de direito de uso relativos ao uso e ocupação dos lotes;

d) Cumprir com todas as providências exigidas pelos órgãos ambientais  competentes, nos termos da legislação vigente, para a concessão das licenças necessárias ao pleno exercício das atividades objeto da Concessão;

e) Ser responsável por multas e embargos que sejam originados pelo uso incorreto dos recursos naturais e por práticas que estejam em desacordo com as orientações e exigências constantes nas licenças ambientais.

18.3. A Concessionária, em função da atribuição de organização do sistema produtivo, deverá ter conhecimento pleno de todos os estudos ambientais da área do Projeto e das propostas de Programas de Adequação Ambiental advindas do processo de licenciamento ambiental; bem como das etapas posteriores de cumprimento das medidas mitigadoras e compensatórias, que poderão ser exigidas pelo órgão ambiental. Sendo de sua inteira responsabilidade a reparação pelos danos ambientais que, por culpa ou dolo, der causa.

18.4. A execução dos Programas de Compensação e Mitigação ambientais advindos com as licenças de instalação das obras e instalações complementares que a CODEVASF vem realizando serão de responsabilidade do Poder Concedente. Porém, a Concessionária deverá participar de forma ativa no acompanhamento da implementação das ações. As ações relacionadas ao uso agrícola das áreas do Módulo Agrícola, mais especificamente dos programas de destinação adequada das embalagens de agrotóxicos, conservação do solo e da água, monitoramento da qualidade da água e assistência técnica, serão de responsabilidade exclusiva da Concessionária e dos Produtores Integrados, conforme Plano de Gestão. 

18.5. A Concessionária deverá se responsabilizar pelo pleno cumprimento das Diretrizes para Uso da Água e do Solo constante no ANEXO III deste Termo de Referência.

19. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

19.1. Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação

19.1.1. Caberá à CODEVASF, de acordo com os planos, ações, atividades e tarefas relacionados nos PAT´s, o devido acompanhamento, monitoramento e avaliação dos Planos de Gestão apresentados pela proponente. No caso deste Perímetro de Irrigação, a obrigação descrita será delegada à Comissão de Avaliação Permanente de Desempenho prevista no subitem 19.2.2.1 abaixo.

19.2. Emissão dos Relatórios

19.2.1. Preparado sob a responsabilidade da Concessionária, o Relatório Semestral de Execução é o documento de relato dos insumos usados e produtos gerados, em termos físicos e financeiros, tendo por base as ações e atividades programadas nos respectivos planos anuais de trabalho (PAT) e no PAT consolidado pela Concessionária

19.2.2. Os referidos relatórios deverão ser entregues à comissão de fiscalização designada pelo Presidente da Codevasf, em um prazo máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento do semestre para fins de análise e avaliação.

19.2.2.1 - Os membros da Comissão de Avaliação Permanente de Desempenho serão designados da seguinte forma:


1 (um) membro indicado pelo Poder Concedente, que será o Presidente da Comissão;


1 (um) membro indicado por cada Concessionária de CDRU; e


2 (dois) membros indicados pelos Agricultores Integrados de cada módulo agrícola.

19.2.3. Como resultado dos relatórios apreciados pela Comissão Técnica, descrita acima, são disponibilizadas informações que propiciem uma visão conjunta do andamento das ações, bem como indicadas providências necessárias para a correção de eventuais falhas e os ajustes na programação anual. Posteriormente, tais relatórios devem ser encaminhados à Comissão Técnica de Fiscalização do Contrato de CDRU, descrita no subitem 19.3.1 abaixo, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento.

19.3. Fiscalização do Contrato de CDRU

19.3.1. O acompanhamento, monitoramento e avaliação da concessão serão exercidos por uma Comissão Técnica de Fiscalização do Contrato de CDRU, composta por 3 (três) membros designados pelo Poder Concedente, todos com notório conhecimento sobre o objeto do Contrato de CDRU, que atuará sob responsabilidade de um coordenador formalmente designado na forma do art. 67 da Lei 8.666/93, com o objetivo de assegurar o cumprimento do contrato, e compreenderá, inclusive, o cumprimento das normas técnicas aplicáveis.

19.3.2. A avaliação de desempenho prevista no item anterior será qualitativa e levará em consideração o cumprimento do Plano de Gestão Ambiental, o Plano de Gestão Fundiário, o Plano de Gestão da Produção, analisado através do relatório produzido pela Comissão Técnica descrita no subitem 19.2.2 acima.

19.3.3. Caberá à equipe de fiscalização supervisionar e acompanhar a execução do Contrato de CDRU, avaliando o desempenho da Concessionária, tendo em vista a finalidade da concessão e dos encargos dela decorrentes, podendo propor a aplicação de sanções, conforme disposto no item 21.5. Para tanto, deverá ter livre acesso às instalações, aos documentos e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho da missão.

20. GESTÃO DA PRÉ-OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO

20.1. Cabe a CODEVASF, ou a quem ela delegar, o ônus pela pré-operação e manutenção da infraestrutura de uso comum e dos encargos de supervisão das ações de operação e manutenção, assistindo permanentemente ao Projeto, aos seus integrantes e componentes.

20.2. Cabe a Codevasf, ou a quem ela delegar, o fornecimento de água nos canais de acordo com a vazão estipulada para cada módulo ou lote/gleba durante 20 horas por dia
.

20.2.1   Após 01 (hum) ano da notificação de início da operação, em conformidade com a carência estabelecida no subitem 20.6, a Tarifa de Serviço de Irrigação, descrita no subitem 20.5.2, será somada à Tarifa Variável para composição da Tarifa de Pré-Operação.

20.2.1.1. A Tarifa de Pré-Operação será devida pelo Concessionário à CODEVASF até que esta delegue os serviços de operação e manutenção. 

20.2.1.2. Para os fins de cálculo da Tarifa de Pré-Operação, a Tarifa Variável é estimada em R$ 20,70/1000m³ (vinte reais e setenta centavos por mil metros cúbicos), a preços de abril/2012.

20.3. As condições de fornecimento de água aos lotes e módulos são as definidas pela Lei nº 6.662, de 25 de julho de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 89.496, de 29 de março de 1984, e outras normas que vierem a ser expedidas pelo Ministério competente e CODEVASF, e serão objeto de contrato de fornecimento de água, entre o usuário e a CODEVASF ou por organização por esta delegada,  responsável pela manutenção e operação da infraestrutura de irrigação, assinado no ato da formalização contratual da CDRU do módulo.

20.4. A Concessionária deverá se sujeitar ao disposto na Lei nº 6662, de 25 de dezembro de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 89.496 de 29/03/84, que dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação e deverá, compulsoriamente, participar da organização responsável pela manutenção e operação da infraestrutura de irrigação, pagando, além de outras obrigações, o valor das tarifas incidentes sobre o uso de água. 

20.5. Da Tarifa de Serviço de Irrigação e da Tarifa Variável

A Concessionária de CDRU será exclusivamente responsável, perante a Codevasf, pelo pagamento devido a título de Tarifa de Serviço de Irrigação e Tarifa Variável, podendo ser acionada pelo Poder Concedente, ou a quem este delegar, em caso de inadimplemento por parte da Concessionária.

20.5.1. O disposto acima não afasta o direito de regresso a ser exercido perante os usuários.

20.5.2. O valor da Tarifa de Serviço de Irrigação será cobrado mensalmente e reajustado anualmente pelo IPCA ou outro índice oficial que venha o substituir, tendo como referência a data base da assinatura do Contrato.
20.5.3. O atraso no pagamento da Tarifa do Serviço Público de Irrigação ensejará multa de 2% e juros SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia, para títulos públicos federais).

20.5.4. A Concessionária de CDRU se obriga a pagar pela disponibilidade dos serviços públicos de irrigação recebidos a partir da infraestrutura atualmente existente e pelo uso da água recebida na Área Irrigável o valor referente ao apresentado em sua proposta financeira apresentada no processo licitatório. 

20.5.5. A Concessionária de CDRU, em contrapartida à prestação dos Serviços de Irrigação pagará ao Poder Concedente ou quem este delegar, um valor de Tarifa Variável, que leva em consideração o valor da outorga de uso da água e o valor do custo de energia elétrica, reajustados na forma do subitem 20.5.6.2, abaixo, sendo cobrado de acordo com a quantidade de 1000 (hum mil) metros cúbicos de consumo de água.

20.5.5.1. A periodicidade do pagamento da Tarifa Variável será mensal, e será paga a partir da assinatura do Contrato de Concessão de Direito Real de Uso – CDRU, e do Contrato de Fornecimento de Água, firmado entre a Concessionária de CDRU e a CODEVASF ou quem a esta delegar. O atraso no pagamento da Tarifa do Serviço Público de Irrigação ensejará multa de 2% e juros SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia, para títulos públicos federais).

20.5.5.2. O Contrato de Fornecimento de água deverá ser firmado em no máximo 12 (doze) meses contados da notificação pela CODEVASF da disponibilização do Serviço de Irrigação no módulo e será reajustado anualmente, ou na menor periodicidade legal, tendo como referência a data base de abril de 2012, pelos índices aplicados na regulamentação da Agência Nacional de Águas – ANA e da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, respeitando a composição percentual dos componentes que compõem a tarifa, conforme fórmula a seguir:


(a) Índice de reajuste (%) = Peso da Energia (%) x índice de Reajuste Tarifário (ANEEL) + Peso da Água (%) x IPCA

20.6. O pagamento do valor previsto no subitem 20.5.2 só começará a ser cobrado em 01(um) ano contado da notificação pela CODEVASF da disponibilização do Serviço de Irrigação no módulo.

20.6.1. São considerados usuários diretos da água os responsáveis imediatos pela exploração econômica desta em cada lote, podendo ser a Concessionária de CDRU e/ou as subconcessionárias.

21. DAS DESISTÊNCIAS, PENALIDADES, E INADIMPLEMENTO DA CONCESSIONÁRIA

21.1. Ocorrendo desistência por parte do adjudicatário, a CODEVASF convocará os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para contratar nas condições propostas pelo primeiro classificado, em conformidade com o art. 64 § 2º da Lei nº 8.666/93.

21.2. Será considerado desistente o proponente que: (i) convocado para conhecimento final, não comparecer no dia e hora previamente definidos; (ii) que não assinar o contrato de Concessão ou, ainda, (iii) deixar de cumprir com as condições estabelecidas em contrato e no cronograma de implantação  proposto.

21.3. Ao desistente, nos termos deste Termo de Referência, serão aplicadas as penalidades de suspensão ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal e Estadual.

21.4. Considera-se inadimplemento contratual por parte da Concessionária de CDRU a ocorrência de qualquer dos seguintes eventos específicos:

21.4.1. Negligenciar, permitir ou manter-se inerte em face da ocupação das terras da Área Irrigável em desacordo com as diretrizes e as limitações estipuladas nas Diretrizes e Termo de Referência do Plano de Ocupação;

21.4.2. Atrasar, por prazo superior a 30 (trinta) dias, o prazo de ocupação das Áreas Irrigáveis, nos termos do Plano de Ocupação, das Diretrizes e Termo de Referência do Plano de Ocupação e do prazo determinado no subitem 1.2 acima;

21.4.3. Deixar de observar o prazo para reocupação dos lotes no prazo previsto no subitem 6.6.2 (vii) acima.

21.4.4. Deixar de obter quaisquer licenças necessárias à consecução do objeto deste Termo de Referência;

21.4.5. Não observar a obrigação de cultivar o produto definido no Anexo 1 do Termo de Referência apresentado na Licitação, ou alterar esse produto sem prévia aprovação do Poder Concedente;

21.4.6. Não observar as condições descritas no subitem 6.6.2, ou se omitir quanto ao dever de restabelecer as condições quando a Integração for efetuada pelas Empresas Agrícolas subconcessionadas;

21.4.7. Adotar práticas em desacordo com as técnicas agrícolas recomendáveis ou com a legislação ambiental aplicável que acarretem a salinização ou danificação do solo, ou danos ao meio ambiente;

21.4.8. Promover a fusão, cisão, incorporação ou qualquer outro processo de reorganização societária ou transferência do Controle Acionário da Concessionária de CDRU, sem prévia aprovação do Poder Concedente;

21.4.9. Formular pedido de falência, insolvência ou estado de liquidação; 

21.4.10. Ter decretada, a pedido de terceiros, a falência, a insolvência ou o estado de liquidação; e

21.4.11. Atrasar o cumprimento ou descumprir qualquer outra obrigação estabelecida no Contrato de CDRU ou na legislação aplicável.

21.5. Caso a Concessionária de CDRU incorra em alguma das situações mencionadas no subitem anterior, estará sujeita à aplicação de penalidades incluindo:

a) advertência; 

b) multas; ou 

c) caducidade do Contrato de CDRU.

21.6. As penalidades eventualmente aplicadas à Concessionária de CDRU deverão levar em conta a gravidade e a seriedade do inadimplemento, levando em consideração ainda a eventual reincidência ou contumácia da Concessionária de CDRU, os efeitos danosos oriundos da infração, bem como a boa-fé ou remediação eficaz por parte da Concessionária de CDRU.

21.7. As multas variarão da seguinte forma:

(i) Para infrações leves será aplicado o percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês sobre o valor da arrecadação potencial mensal da Tarifa de Serviço de Irrigação (área x tarifa);

(ii) Para infrações médias será aplicado o percentual de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor da arrecadação potencial mensal da Tarifa de Serviço de Irrigação (área x tarifa);

(iii) Para infrações graves será aplicado o percentual de 3% (três por cento) ao mês sobre o valor da arrecadação potencial mensal da Tarifa de Serviço de Irrigação (área x tarifa); e

(iv) Para infrações gravíssimas será aplicado o percentual de 5% (cinco por cento) ao mês sobre o valor da arrecadação potencial mensal da Tarifa de Serviço de Irrigação (área x tarifa).

21.8. A gradação das penalidades observará as escalas previstas no Anexo XI ao presente Termo de Referência.

21.9. O Poder Concedente, a depender das circunstâncias e observado o quanto disposto no subitem 21.7 acima, poderá reduzir o valor das multas acima indicado.

21.10. Caso a Área Irrigável destinada ao regime de Integração não esteja ocupada nos termos, nas condições ou nos percentuais estabelecidos no Plano de Ocupação ou de acordo com as Diretrizes e Termo de Referência do Plano de Ocupação, o ato da Concessionária de CDRU estará enquadrado na modalidade de infração gravíssima, sujeito a multa por mês em que persistir a situação de inadimplemento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis previstas na regulamentação aplicável, incluindo a declaração da caducidade do Contrato de CDRU, observados os procedimentos previstos em lei. 

21.11. Caso a Concessionária de CDRU não efetue as Compensações e Mitigações ambientais, previstas no item 18 e seus subitens, bem como no Plano de Ocupação, o ato da Concessionária de CDRU estará enquadrado na modalidade de infração gravíssima, sujeito a multa por mês em que persistir a situação de inadimplemento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis previstas na regulamentação aplicável, incluindo a declaração da caducidade do Contrato de CDRU, observados os procedimentos previstos em lei.

21.12. Caso a Concessionária de CDRU não proceda ao pagamento das multas referidas nos subitens 21.8 e 21.9 acima no prazo de 10 (dez) dias do recebimento de notificação enviada pelo Poder Concedente nesse sentido, o Poder Concedente utilizará a Garantia de Execução do Contrato de CDRU.

21.13. Em qualquer caso, o processo administrativo de aplicação de penalidades observará o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem como, em qualquer situação, na legislação posterior a estas.

22. ATOS EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE

22.1. Tanto o Poder Concedente quanto a Concessionária de CDRU não responderão pelo descumprimento ou pelo atraso na satisfação das obrigações decorrentes deste Termo de Referência e do Contrato de CDRU nas hipóteses de ocorrência de caso fortuito ou força maior, de acordo com as definições da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro), ou de atos emanados de órgãos integrantes do Poder Público ou alterações legislativas e normativas que impactem direta ou indiretamente o Contrato de CDRU, ou ocorrência de fatos do príncipe ou de administração que interfiram na execução de uma ou mais obrigações do Termo de Referência e do Contrato de CDRU, desde que devidamente comprovadas.

22.2. Excluem-se da definição de caso fortuito ou força maior os seguintes eventos:

22.2.1. Greve ou outras manifestações similares dos empregados, agentes, contratados ou subcontratados da Concessionária;

22.2.2. Alterações das condições econômico-financeiras da Concessionária, salvo se em decorrência de condutas imputáveis ao Poder Concedente que configurem causa de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de CDRU;

22.2.3. Quebra ou falha de equipamentos, maquinário ou instalações da Concessionária de CDRU ou outro evento ligado ao seu negócio;

22.2.4. Atraso ou inadimplemento no cumprimento das obrigações por contratados ou subcontratados da Concessionária de CDRU, que afetem o cumprimento das obrigações da Concessionária de CDRU no Termo de Referência e no Contrato de CDRU; e

22.2.5. Atraso ou inadimplemento no cumprimento das obrigações decorrente de falta de manutenção ou manutenção inadequada da Infraestrutura das Unidades Parcelares.

22.3. A Parte que invocar caso fortuito, força maior ou outros atos excludentes de responsabilidade para o inadimplemento ou a demora no cumprimento de qualquer obrigação decorrente deste Termo de Referência deverá notificar a outra Parte, adotar todas as medidas tendentes a fazer cessar ou diminuir as consequências oriundas do evento, documentar todos os fatos respeitantes ao evento e prontamente avisar a outra Parte quando da cessação do evento e de suas consequências.

22.4. Se os eventos de caso fortuito, força maior ou outros excludentes de responsabilidade permanecerem por um período superior a 6 (seis) meses, impedindo a concretização das obrigações decorrentes deste Termo de Referência e do Contrato de CDRU, as Partes envidarão seus melhores esforços para promover alterações contratuais que visem a sanar o impasse para permitir a continuação das atividades, mantendo inalterados o objeto e os interesses das Partes. Não chegando as Partes a um consenso, o Contrato de CDRU poderá ser extinto, sem responsabilidade para as Partes.

22.5. Na hipótese de encampação do Contrato de CDRU, ou seja, quando tratar-se de rescisão por exclusiva conveniência do Poder Público, por motivos de interesse público, a Concessionária de CDRU fará jus a indenização prévia.

23. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

23.1.  Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco por cento) do valor anual da Tarifa de Serviços de Irrigação durante todo o período da Concessão, a ser integralizada previamente à assinatura da mesma, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da Concessionária de CDRU. Ficando o valor das garantias estipulado para cada módulo, conforme quadro 2 abaixo:

QUADRO 02 – Valores de Garantia de Execução
	Módulos
	Área Irrigável (Ha)
	Garantia de Execução

	M -01
	   545,4612
	1.030.786,67

	M -02
	1.256,0467
	2.373.617,39

	M -03
	   819,6704
	1.548.974,19

	M -04
	1.062,0488
	2.007.009,37

	M -05
	1.013,3200
	1.914.924,00

	M -06
	3.115,3600
	5.887.259,35

	Total
	7.811,9076
	14.762.570,97


23.2.  Quando se tratar de caução em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93.

23.3.  A Concessionária de CDRU deverá manter atualizada a garantia contratual até 90(noventa) dias após o encerramento do objeto contratado.

23.4.  Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada o perfeito atendimento as cláusulas contratuais.

23.5.  A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF.

23.6.  A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de multa e de rescisão, na forma prevista nas cláusulas contratuais.

23.7.  Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão do contrato, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela CODEVASF.

ANEXOS

ANEXO I

DIRETRIZES GERAIS PARA APRESENTAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1. Apresentação da Qualificação Técnica
1.1. A Qualificação Técnica deverá conter as informações e documentos que consubstancia a metodologia, os recursos humanos (inclusive informações acerca da inscrição no CREA, no caso de engenheiros relacionados a produção agrícola) e materiais, segundo os quais a proponente se propõe a executar os serviços, com base no detalhamento estabelecido nestes Termos de Referência.

1.2. O objetivo é de que o Módulo Agrícola, no menor prazo de tempo possível, entre em funcionamento pleno, operando com capacidade máxima, e com desempenho próximo às metas fixadas na proposta técnica e nos futuros Planos Anuais de Trabalho (PAT).

1.3. Para tanto, a proponente deverá elaborar um cronograma físico de exploração da área da CODEVASF, mediante subconcessões pela Concessionária, no mínimo pelo prazo do maior ciclo de cultivo em proposição, ou se para cultivos anuais e pecuária, num prazo de cinco anos, considerados necessários para a capacitação institucional, o treinamento de pessoas e a gestão plena das áreas concessionadas e dos projetos individuais em nível de unidades de produção agrícola.

1.4. Considerando que o Projeto Pontal encontra-se atualmente, com a situação de implantação em fases diferentes, onde na Área Pontal Sul algumas obras e instalações de equipamentos do Projeto estão em andamento ou estão por serem concluídas e a Área Pontal Norte se encontra em licitação para implantação das obras de Infraestrutura de Uso Comum, portanto, as empresas proponentes deverão elaborar seus cronogramas físicos e respectivas propostas de implementação do Módulo Agrícola, em fases ou etapas que abordem tanto a gestão do objeto, como a gestão dos encargos da CDRU.

1.5. Cada fase ou etapa deverá qualificar as ações, atividades e tarefas, e estabelecer as respectivas metas ou objetivos quantificados

1.6. Conteúdo da Proposta Técnica

1.6.1. A indicação do conteúdo é referencial, podendo ser acrescido ou modificado, a critério da proponente, desde que contenha – Plano de Gestão dos Encargos da CDRU, subitem 1.8 deste Anexo. 

1.7. Informações Gerais

Antecedentes – Breve registro da história do Projeto Pontal caracterizando os principais problemas, lições aprendidas e as diferentes propostas num sentido prospectivo. Para efeitos de julgamento da proposta técnica da concorrente, a descrição dos antecedentes é o diagnóstico que demonstra o conhecimento técnico que a proponente detém sobre o Projeto Pontal e fundamentando sua proposta.

1.8. Plano de Gestão dos Encargos

1.8.1. O Objeto da CDRU impõe à Concessionária os compromissos de gerir a concessão da área pertencente a CODEVASF, de integrar os produtores rurais  nos sistemas produtivos do interesse da ancoragem agrícola.

1.8.2. A gestão da produção deverá considerar o treinamento de produtores rurais, de técnicos e de profissionais envolvidos e comprometidos com a capacitação institucional dos agentes/elos da cadeia de produção, e com a melhoria de processos a serem propiciados pela assistência técnica. Para efeitos de Assistência Técnica, a ser eventualmente prestada aos produtores rurais no caso de eles serem os efetivos produtores integrados, sugere-se a adoção da estrutura que a CODEVASF vem propondo e adotando, a qual é dividida em Assistência Técnica Básica, prestada de modo contínuo e sistêmico, e Assistência Técnica Especializada, a ser prestada de forma complementar à Básica com atuação temporária e tópica.

1.8.3. A concorrente deverá decidir e propor a forma e condições de incorporação dos lotes agrícolas e de produtores rurais das áreas pertencentes à CODEVASF, por meio da divisão da área do módulo em dimensões variáveis, respeitando o mínimo de 5 hectares e o máximo de 20 hectares por integrado, destinadas à Integração. A proponente poderá utilizar o projeto do arranjo espacial elaborado pela CODEVASF, total ou parcialmente, a seu único e exclusivo critério.

1.8.4. Observando a definição dos lotes de produção agrícola com a possibilidade de agregação, e as modalidades possíveis de sistemas de produção agrícola em módulos para essas glebas, de monocultivos, consorciações de plantas/cultivos, rotações de cultivos, métodos de plantios/semeaduras, práticas de manejo e controle de pragas e de doenças, métodos de colheita e tratamento/procedimentos pós-colheita.

1.8.5. Noutro aspecto, enquanto os produtores rurais se beneficiam pelas produções e pelos resultados financeiros de seus lotes agrícolas e UPA´s, a concessionária se beneficia pela produção, pelos processamentos pós-colheita e pelos negócios daí resultantes como Unidades Estratégias de Negócios (UEN´s).

1.9. Plano de Gestão Fundiária

1.9.1. Para a consecução dos encargos de subconcessão para integração, a concessionária deverá considerar no plano de gestão fundiário as seguintes ações:

a) Metodologia do arranjo fundiário definindo a forma de ocupação e critérios de seleção de produtores para os lotes agrícolas, devendo priorizar os agricultores da área de influência do Projeto constantes da lista a ser fornecida pela CODEVASF;

b) Selecionar os integrados observando os seguintes impedimentos: (a) ser empregado da CODEVASF, inclusive cônjuge e filhos dependentes; (b) ser empregado de empresa pública, sociedade de economia mista, funcionário ou servidor público federal, estadual ou municipal; (c) ser funcionário ou parente (até o terceiro grau) de diretores e sócios da proponente vencedora; e (d) ser assentado em perímetro público de irrigação.
c) Organização, manutenção e atualização do cadastro de subconcessões da área concessionada.

1.10. Plano de Gestão da Produção: Concepção on farm de Produção Primária

1.10.1. Para a consecução dos encargos de integração de produtores e da produção agrícola a Concessionária deverá considerar no plano de gestão da produção as seguintes diretrizes:

a) Prestar orientação e assistência técnica no(s) projeto(s) de seu interesse e no do grupo de interesses de produtores rurais, na consecução dos objetivos de produzir com eficiência, eficácia e efetividade;

b) Assumir ela própria ou por intermédio das empresas integradoras as atividades e tarefas de cultivo que, por conveniência de escala, exigirem execuções e operações coletivas, desde o preparo do solo até a colheita;

c) Prestar orientação mercadológica e assistência negocial aos produtores rurais do Módulo Agrícola em proposição, para os produtos/commodities de seu interesse e produções;

d) Apoiar e intervir em operações de financiamentos bancários para projetos on farm de investimentos e/ou de custeio, definindo as responsabilidades dos tomadores de empréstimos, particularmente para os subconcessionários das terras pertencentes á CODEVASF;

e) Adquirir, mediante contratos de entrega futura, no mínimo de 75% ou comprometer-se a comercializar igual percentual da produção dos agricultores integrados ou garantir que tal produção seja adquirida em condições pré-definidas. Esses contratos podem ser individuais ou por coletividade de subconcessionários, e devem observar a regra e o valor de marcado à época da comercialização do produto; e

f) Para cada Unidade de Produção Agrícola (UPA) e por produto, a Concessionária deverá elaborar um projeto com o prazo do ciclo de vida do cultivo, que servirá para a consolidação dos respectivos Planos Anuais de Trabalho (PAT´s). Esses PAT´s servirão de base, também, para o acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações, atividades e tarefas do Módulo Agrícola e para a tomada de decisões pelos parceiros e pelos clientes/usuários do Módulo. Essa atividade de consolidação dos projetos de produção em PAT´s é, também, da responsabilidade da Concessionária.

g) Assessorar e facilitar a compra de insumos agrícolas mediante mecanismo de troca de insumos e produtos.

h) Pagar pela produção dos Agricultores Integrados, podendo descontar eventuais adiantamentos de insumos e assistência técnica.

i) Garantir o pagamento das tarifas devidas pelos agricultores.

1.10.2. No desenvolvimento dos padrões e modelos de produção nas UPA´s (farm models), a proponente deverá apresentar, um quadro resumindo dos cálculos dos modelos de cultivos e a duração em anos projetados, conforme segue:

	CULTIVOS
	QUANTIDADE DE ANOS

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	A. Área (ha)

B. Rendimento (t/ha)

C. Produção (t)
	
	
	
	
	
	

	CUSTOS / DESPESAS

A. Área (ha)

B. Rendimento (t/ha)

C. Produção (t)
	
	
	
	
	
	

	RECEITAS

A. Produção total (t)

B. Preço porteira (R$)

C. Renda bruta (R$)
	
	
	
	
	
	

	RECEITA LÍQUIDA

A. Receita–Custo (R$)

B. Receita-Custo (R$)

C. Receita–Custo (R$)
	
	
	
	
	
	

	RECEITA FINAL

Anual

Média Mensal
	
	
	
	
	
	


1.10.3. Um quadro desse tipo deverá ser desenvolvido para cada lote/gleba e para combinações de cultivos em cada UPA ou de rotações, se para modelo de monocultivo ou de cultivos solteiros.

1.10.4. A indicação da exploração definida pela Proponente deve ser acompanhada de uma breve justificativa técnica, mercadológica e razões de compatibilidade com o projeto.

1.11. Plano de Gestão Ambiental

1.11.1. Para a consecução dos encargos referentes à regularização ambiental, a Concessionária deverá considerar no plano de gestão ambiental as seguintes diretrizes:

a) As ações executadas pelos agricultores no interior dos lotes será de responsabilidade do concessionário, devendo este apresentar um plano de gestão ambiental contemplando as atividades de monitoramento de água, monitoramento de solo, uso racional de agrotóxico e a devida destinação de embalagens de forma a orientar os agricultores a utilizar as áreas de forma sustentável e ambientalmente correta, evitando infrações e embargos ambientais ao Projeto; 

1.12. Cronograma de Implantação

1.12.1. Considerando que apenas a parcela da Área Irrigável possui Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum já instalada (Área Pontal Sul), a exploração da agricultura irrigável deverá se dar em 2 (duas) fases distintas, conforme determinado abaixo, sempre observado o disposto neste Anexo:

a) Na Primeira Fase (Área Pontal Sul) a ocupação da Área Irrigável que já possui Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum instalada e Serviço de Irrigação disponível deverá ser iniciada no prazo de 60 (sessenta) dias contados da notificação pela CODEVASF da disponibilização do Serviço de Irrigação no módulo, nos termos do Contrato de Concessão; 

b) Na Segunda Fase (Área Pontal Norte e parte da Área Pontal Sul) a ocupação deverá ser iniciada no prazo de 60 (sessenta) dias contados da notificação pela CODEVASF da disponibilização do Serviço de Irrigação no módulo, nos termos do Contrato de Concessão.

1.12.2. A proponente deverá elaborar cronograma de ocupação dos módulos com início máximo de 12 (doze) meses, a partir das notificações que se refere o subitem 1.12.1, “a” e “b”, acima. Além disso, deverá garantir que 50% da área concedida estejam com a cultura implantada até o segundo ano, e que no prazo máximo de4 (quatro) anos a implantação da área irrigável do módulo esteja 100% em produção,.

1.12.3. A implementação da integração deverá ocorrer dentro do prazo apresentado no cronograma de ocupação, conforme subitem 1.12.2 acima.

1.13. Avaliação Econômico-Social

1.13.1. A proponente deverá apresentar uma avaliação Econômico-Social de custos e receitas que deverá conter a base de cálculos e os princípios econômicos, financeiros e fiscais que nortearam a sua formulação, comprovando que o lote/gleba será economicamente viável para o subconcessionado e/ou integrado . Estas informações constarão do ANEXO I -  Proposta Técnica.

1.13.2. A avaliação econômica deverá basear-se na evolução das produções num determinado período de tempo e nas tendências de diferentes sistemas de cultivos – mono culturais; intercalares; consorciados; e de baixo, médio ou altos níveis tecnológicos – projetados para esse período.

1.13.3. Na avaliação social a proponente deverá considerar a geração de empregos diretos e indiretos, a geração de renda no contexto da CDRU e a estimativa de arrecadação de tributos.

ANEXO II


MODELO DE FIANÇA BANCÁRIA

[local], [●] de [●] de 2012

[À/Ao

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF/ Ministério da Integração Nacional]

Cidade de Brasília, Distrito Federal,

[endereço/Esplanada dos Ministérios, Bloco “E”]

Ref.: Carta de Fiança Bancária nº [●] (“Carta de Fiança”) - R$ [●] ([●] reais)

Pela presente Carta de Fiança, o Banco [●], com sede em [●], inscrito no C.N.P.J. sob nº [●] (“Banco Fiador”), diretamente por si e por seus eventuais sucessores, obriga-se perante o Poder Concedente como fiador solidário e principal pagador da [●], com sede em [●], inscrita no C.N.P.J.M.F. sob nº [●] (“Afiançada”), com expressa renúncia dos direitos previstos nos artigos nºs 827, 835, 837, 838 e 839 da Lei nº. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro), pelo fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Afiançada no procedimento licitatório descrito no Edital de Licitação nº [●]/2012, cujos termos, cláusulas e condições o Banco Fiador declara expressamente conhecer e aceitar.

Em consequência desta Carta de Fiança, obriga-se o Banco Fiador a pagar ao Poder Concedente, no caso de descumprimento pela Afiançada de quaisquer de suas obrigações decorrentes do referido certame licitatório ou da lei, incluindo a recusa em assinar o Contrato de Concessão de Direito Real de Uso – CDRU – e Outras Avenças ou o não atendimento das exigências para a sua assinatura, nas condições e prazos estabelecidos no Edital, o valor total de R$ [●] ([●] reais) (“Fiança”).

Obriga-se, ainda, o Banco Fiador, dentro do limite do valor referido na Cláusula 2 acima, pelos prejuízos causados pela Afiançada, incluindo, mas não se limitando a multas aplicadas pelo Poder Concedente relacionadas ao certame licitatório, comprometendo-se a efetuar os pagamentos oriundos destes prejuízos quando lhe forem exigidos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir do recebimento, pelo Banco Fiador, da notificação escrita encaminhada pelo Poder Concedente.

Todos os pagamentos devidos nos termos desta Fiança deverão ser efetuados livres de qualquer imposto. Caso qualquer pagamento de imposto relativo aos pagamentos devidos nesta Fiança seja exigido por lei, o Banco Fiador deverá pagar tais valores adicionais relativos aos impostos, de modo que o valor líquido recebido pelo Poder Concedente seja igual ao valor que seria recebido sem o acréscimo de tais impostos.

O Banco Fiador não alegará nenhuma objeção ou oposição da Afiançada ou por ela invocada para o fim de se escusar do cumprimento da obrigação assumida perante o Poder Concedente nos termos desta Carta de Fiança.

Na hipótese do Poder Concedente ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente Carta de Fiança, fica o Banco Fiador obrigado ao pagamento das despesas judiciais ou extrajudiciais.

A Fiança vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de início da Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento, conforme as condições mencionadas no Edital de Licitação nº [●].

Declara o Banco Fiador que:

a) a presente Carta de Fiança está devidamente contabilizada, observando integralmente os regulamentos do Banco Central do Brasil atualmente em vigor, além de atender aos preceitos da Legislação Bancária aplicável;

b) os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a Fiança em seu nome e em sua responsabilidade; e

c) seu capital social é de R$ [●] (●), estando autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Cartas de Fiança e que o valor da presente Carta de Fiança, no montante de R$ [●] ([●] reais), encontra-se dentro dos limites que lhe são autorizados pelo Banco Central do Brasil.

Os termos que não tenham sido expressamente definidos nesta Carta de Fiança terão os significados a eles atribuídos no Edital de Licitação nº [●].

______________________________________________
[assinatura dos representantes legais com firma reconhecida]

ANEXO III

DIRETRIZES PARA USO DA ÁGUA E DO SOLO POR CONCESSIONÁRIAS E INTEGRADOS NOS MÓDULOS AGRÍCOLAS

1. Introdução

1.1. As Concessionárias e os integrados deverão obedecer a certas diretrizes, relativas ao uso do solo e da água por estas utilizada na prestação do serviço de irrigação e ao uso do solo de seus respectivos módulos agrícolas, as quais se encontram descritas neste anexo.

1.2. As diretrizes abaixo dispostas configuram o padrão mínimo de prestação do Serviço de Irrigação e do uso da infraestrutura de irrigação de uso comum a ser seguido por tais empresas agrícolas e agricultores, podendo estes tomar medidas para aprimorar qualidade e eficiência, indo além do mínimo exigido nos termos deste anexo.

2. Diretrizes para Uso Da Água e do Solo por Concessionárias e Integrados nos Módulos Agrícolas

2.1 Padrões e Práticas de Irrigação, Alocação e Distribuição de Água

2.1.1 As Concessionárias e os Integrados terão liberdade para escolher o sistema de irrigação mais adequado à suas atividades, mas em nenhuma circunstância será permitida a utilização de irrigação por sulcos, inundação, aspersores manuais ou sistema de pivô de alta dispersão;

2.1.2 A Licença Prévia nº 02.12.01.000277-0 de 24/01/2012 referente ao Projeto Pontal (Área Sul e Norte) prevê uso do método de irrigação por aspersão convencional e localizada (gotejamento). Qualquer alteração deve ser apresentada ao órgão ambiental estadual e estará sujeita à aprovação e emissão de Licença de Instalação, às custas do interessado (Concessionário e/ou agricultores). 

2.2 Programa de Gerenciamento de Resíduos Tóxicos e Práticas de fertilização

2.2.1.    Todas as práticas de fertilização deverão ser conduzidas de forma tal que não resultem em deflúvio de produtos químicos ou fertilizantes em águas residuais de drenagem subterrânea.

2.2.2.   As Concessionárias e os Integrados serão responsáveis pela qualidade da água residuária de seu respectivo lote/gleba. No ponto de saída das águas residuárias de drenagem (situado no lote/gleba), o usuário das terras deverá construir um reservatório para a descarga de águas residuárias, permitindo assim, a sedimentação e a coleta de todos os resíduos, inclusive os flutuantes.

2.3 Pagamento pela Água

2.3.1 A(s) Concessionária(s) e os Agricultores Integrados deverão efetuar os pagamentos de taxas e, nos termos da cláusula 6.7.1, item v, da tarifa, conforme cobrança mensal feita pela Concessionária.

2.4 Práticas Fitossanitárias

2.4.1 Quaisquer medidas fitossanitárias tais como a sanitização de contêineres ou veículos na entrada dos lotes/glebas agrícolas ou outras ações relevantes para a segurança fitossanitária deverão ser custeadas pelo usuário que for ser beneficiário/usuário dessas medidas ou ações.

2.4.2 Cada Concessionária ou Subconcessionária deverá controlar a vegetação daninha dos lotes/glebas agrícolas e nas áreas de beneficiamento, quando for o caso.

2.5 Controle da Qualidade do Ar

2.5.1 As Concessionárias e os Integrados serão responsáveis pelo controle da qualidade do ar, a qual pode ser afetada pela emissão de poeira, cuja composição seja nociva, originada de suas atividades agrícolas (Emissão de Poluentes no Ar).  A Emissão de Poluentes no Ar deverá ser limitada aos poluentes cuja emissão é inerente às atividades de cultivo agrícola.

2.5.2 A Emissão de Poluentes no Ar que resultar em danos perigosos para os lotes/glebas agrícolas vizinhos não será permitida e, as Concessionárias e os Integrados que causarem tal emissão, poderão ser exigidos que interrompam as atividades que estejam dando origem a essa emissão, bem como a adoção de medidas que limitem a Emissão de Poluentes no ar.

2.5.3 A Emissão de Poluentes no Ar provenientes de estradas situadas no interior dos lotes/glebas agrícolas e cuja manutenção seja precária ou cujo nível de cascalho seja considerado insuficiente para evitar Emissão de Poluentes no Ar é igualmente proibida. Medidas de controle dão de responsabilidade das Concessionárias e dos Integrados no âmbito do seu respectivo lote/gleba agrícola.

2.6 Utilização da Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum

2.6.1 Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum

2.6.1.1 A utilização da Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum do Projeto Pontal deverá ser destinada e exclusivamente para a distribuição, armazenamento e entrega de água nos lotes/glebas agrícolas.

2.6.1.2 A utilização da Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum para piscicultura ou qualquer outro propósito, bem como a utilização de modo potencial nocivo à qualidade de água estão expressamente proibidas.

2.6.2 Resíduos Orgânicos

2.6.2.1 É expressamente proibida a incineração dos resíduos orgânicos. Os resíduos orgânicos não reciclados serão removidos pelas Concessionárias e os Integrados e dispostos em áreas legalmente designadas para esse fim. A compostagem será realizada em áreas internas dos lotes/glebas agrícolas que não interfiram ou representem qualquer tipo de impedimento para as atividades das demais Concessionárias e os Integrados.

2.6.2.2 Os resíduos gerados pelas atividades agrícolas serão confinados e descartados em áreas de disposição reservadas exclusivamente para essa finalidade. Tais áreas deverão estar situadas a uma distância mínima de 10 km (dez quilômetros) de qualquer outro lote/gleba agrícola, que não o lote/gleba controlado pela Concessionária e/ou Subconcessionária que gerou tal resíduo. É expressamente proibido enterrar em valas comuns ou queimar os resíduos nos lotes/glebas. Nenhum resíduo deverá ser descartado em drenagens locais onde exista a possibilidade de contaminação da água.

 ANEXO IV
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

[local], [●] de [●] de [●]

À

Comissão de Licitação

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF/ Ministério da Integração Nacional]

SGAN, Quadra 601, conjunto I, Edifício Manoel Novaes

Brasília/DF

Ref.: Edital de Licitação n° [●]/2012 – Proposta Técnica.

Prezado Senhor Presidente da Comissão de Licitação,

1 Atendendo à convocação de [data] da Comissão de Licitação, apresentamos nossa Qualificação Técnica para execução do objeto da licitação em referência.
2 Propomos promover a produção agrícola do Perímetro do Pontal sob o regime de Integração, nos termos do subitem 11.1.4 do Termo de Referência, bem como Anexo I do mesmo, em [●] hectares das Áreas Irrigáveis.

3 Declaramos, expressamente, que:

3.1 a presente Qualificação Técnica é válida por 1 (um) ano, contado da data de abertura do volume contendo a presente proposta na Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento;

3.2 concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da contratação estabelecidas no edital em referência;

3.3 confirmamos que temos pleno conhecimento da área licitada e das condições de execução dos trabalhos;

3.4 assumimos, desde já, a integral responsabilidade pela realização dos trabalhos em conformidade com a Proposta Técnica apresentada em anexo, bem como com o subitem 11.1.4 e Anexo I do  Termo de Referência do Edital ____/12, exigidos pelo Contrato de CDRU, pelos regulamentos do Poder Concedente, do Ministério da Integração Nacional e da Agência Nacional de Águas e por outros diplomas legais aplicáveis;

3.5 cumprimos integralmente todas as obrigações e requisitos contidos no Edital em referência; e

3.6 os termos iniciados em letras maiúsculas utilizados nesta carta e não definidos de modo diverso nesta terão os mesmos significados a estes atribuídos no Edital de Licitação nº [●]/2012.

Atenciosamente,

________________________________________
[proponente]
[representante legal]

ANEXO V
PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento de mandato, [Proponente], [qualificação], doravante denominada "Outorgante", nomeia e constitui seus bastantes procuradores, os Srs. [●], [qualificação], para, em conjunto ou isoladamente, independentemente da ordem de nomeação, praticar os seguintes atos na República Federativa do Brasil, em Juízo e fora dele:

representar a Outorgante perante quaisquer entidades, órgãos ou departamentos governamentais, sociedades abertas ou fechadas e quaisquer agências governamentais, incluindo, mas não se limitando à Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF. e ao Ministério da Integração Nacional, para estabelecer e manter entendimentos com referidas entidades públicas, agências, órgãos ou departamentos, para receber citação e notificação de qualquer natureza, para requerer e/ou promover consultas, para requerer certificados e outros documentos e para praticar os atos necessários durante a realização do certame licitatório descrito no Edital de Licitação nº [●]/2012, inclusive para interpor recursos e renunciar ao direito de interpor recursos;

assumir compromissos e/ou obrigações em nome da Outorgante e de qualquer forma contratar, fazer acordos, dar e receber quitação em nome da Outorgante;

(a) representar a Outorgante na defesa de seus interesses em Juízo, em qualquer instância e perante qualquer Juízo ou Tribunal, inclusive mediante a contratação de advogados, com poderes especiais para confessar, transigir, desistir, fazer acordos, dar e receber quitação; e

a seu critério, substabelecer, no todo ou em parte, com reserva de poderes, qualquer dos poderes aqui conferidos, nas condições que julgar ou que julgarem apropriadas.

Esta procuração tem prazo de validade indeterminado.

[local], [●] de [●] de [●]
_____________________________
[Proponente]

[representante legal]

ANEXO VI

MODELO DE NOTIFICAÇÃO

Início de Operação

[Inserir data da Notificação]

Ref.:
Contrato de Concessão de Direito Real de Uso – Projeto Pontal - Notificação para Início de Operação

Prezado Senhor,

Fazemos referência ao Contrato de Concessão de Direito Real de Uso celebrado em [inserir data] (“Contrato”) em atenção ao disposto no Contrato, servimo-nos da presente para informar-lhes do cumprimento pela Codevasf das condições necessárias ao atingimento da data de início de operação da etapa, a saber: (i) conclusão das obras e implantação da respectiva parcela da Infraestrutura Comum.

Tendo em vista que o cumprimento das condições acima referidas, consideramos atingida na presente data a Data de Início de Operação relativo a área...

Sendo só o que nos cumpria para o momento e permanecendo à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

ANEXO VII

INVENTÁRIO DA INFRAESTRUTURA DE USO COMUM DO PROJETO

1. Estradas Internas

É composto pelas estradas de operação e manutenção e estradas de acesso.

As estradas de operação e manutenção do Projeto Pontal – Área Sul foram previstas na berma direita dos canais, à exceção do Trecho “A” onde se desenvolvem na berma esquerda, e ao longo das tubulações de recalque e dos condutos forçados. Possuem largura de 6,0m e revestimento primário compactado com 20,0cm de espessura. A extensão total estimada para a rede de estradas de operação e manutenção é de 74,0km.

As estradas de acesso e de serviço tem a função de garantir o acesso a todos os lotes, facilitar a colheita, a operação e manutenção das estruturas, o tráfego de máquinas, veículos e equipamentos e o escoamento da produção. Foram projetadas com o greide sempre que possível, ao nível do terreno, tendo largura de 6,0m e revestimento primário compactado com 20,0cm de espessura. Essas estradas serão interligadas às estradas ao longo dos canais e adutoras e às estradas existentes, formando uma malha viária entre os lotes irrigados. A extensão prevista para estas estradas é de 72,0km.

O sistema viário encontra-se implantado, restando a execução dos acessos ao longo dos condutos forçados CF02(parcial), CF03 e CF04. Além deste sistema previsto no projeto executivo para as área irrigadas do Pontal Sul, há a estrada da agrovila de Uruás, com aproximadamente 19 km de extensão, pavimentada e colocada ao tráfego, esta pista faz acesso ao Projeto Pontal através do seu entroncamento com a BR407 e segue até os limites do Projeto junto à agrovila de Uruás. Estrada de operação e manutenção do trecho B do canal principal do Projeto Pontal, com cerca de 34 km de extensão,  pavimentada e colocada ao tráfego, esta pista faz acesso ao Projeto Pontal através do seu entroncamento com a BR 122/428 e segue até a localidade de Icozeiro, dentro do Projeto. Encontra-se em obra , em convênio com o Governo do Estado de Pernambuco, a pavimentação de 13,0 km, ligando os trechos pavimentados ao longo do trecho B do canal principal, do Icozeiro à pista para Uruás, na altura da EB3.

2. Sistema de Suprimento Elétrico

O Projeto Pontal – Área Sul foi dividido em 2 grandes centros consumidores de energia elétrica, ou seja, a área de captação e a área de irrigação.

2.1. Área de Captação (EB01 e EB02)

Estação de Bombeamento EB02 (5 motores de 1400HP), uma subestação de 69/13,8kV denominada SE Pontal Sul 1 com potência instalada de 2 x 10/12,5MVA suprida a partir da SE Barra do Bebedouro através de uma linha de transmissão de 69kV com extensão de 5,0km em cabo 4/0 CAA. A EB02 é alimentada através de uma linha de 13,8kV com 100m de extensão em cabo 336,4 MCM CAA, derivado desta subestação.

Responsável pela captação d’água no rio São Francisco e distando aproximadamente 4,4km da SE Pontal Sul 1, a Estação de Bombeamento EB01, com 5 motores de 350HP, foi suprida através de um alimentador de 13,8kV em cabo 4/0 CAA, derivado da referida subestação.

Resumo do sistema de suprimento da área de captação:

· 5,0km de LT 69 kV – 4/0 CAA



(alimentação da SE Pontal Sul 1)

· Subestação 69/13,8 kV – 2 x 10/12,5 MVA

(SE Pontal Sul 1)

· 0,1km de LD 13,8 kV – 336,4 MCM CAA

(alimentador da EB02)

· 4,4km de LD 13,8 kV – 4/0 CAA



(alimentador da EB01)

2.2. Área de Irrigação

Para suprimento elétrico da área de irrigação, será implantada uma subestação de 69/13,8kV, no centro de carga da região, denominada SE Pontal Sul 2. Dessa subestação serão derivados 4 alimentadores de 13,8kV, com tronco em cabo 4/0 CAA para atendimento das estações de pressurização, Estação de Bombeamento EB03, lotes empresariais e de pequenos irrigantes.

A SE Pontal Sul 2 terá uma potência instalada de 2 x 5/6,25MVA e será suprida a partir da SE Massangano 3, através de uma linha de transmissão de 69kV com extensão de 18km em cabo 336,4 MCM CAA.

Resumo do sistema de suprimento da área de irrigação:

· 18,0 km de LT 69 kV – 336,4 MCM CAA
        (alimentação da SE Pontal Sul 2)

· Subestação 69/13,8 kV – 2 x 5/6,25 MVA

                      (SE Pontal Sul 2)

· 3,4 km de LD 13,8 kV – 4/0 CAA




(alimentador 01)

· 0,7 km de LD 13,8 kV – 1/0 CAA




(alimentador 01)

· 4,4 km de LD 13,8 kV – 4/0 CAA




(alimentador 01)

· 7,1 km de LD 13,8 kV – 4/0 CAA




(alimentador 02)

· 14,6 km de LD 13,8 kV – 4/0 CAA




(alimentador 03)

· 23,1 km de LD 13,8 kV – 1/0 CAA




(alimentador 03)

· 15,0 km de LD 13,8 kV – 4/0 CAA




(alimentador 04)

· 8,7 km de LD 13,8 kV – 4 CAA





(alimentador 04)

2.3. Sistema de Captação e Recalque

2.3.1. Estação de Bombeamento EB01

2.3.1.1. Geral

· Nível Mínimo do rio São Francisco:




352,50 m

· Nível Maior Permanência do rio São Francisco:
                                   354,80 m

· Nível Máximo do rio São Francisco:




361,50 m

· Vazão Total:








7,80 m³/s

· Vazão por Conjunto:






1,56 m³/s

· Altura Manométrica:






12,00 m

· Quantidade de Conjuntos:






05 unidades

· Construção:








Abrigada

· Acesso:






Estrada ao longo do Canal

2.3.1.2. Dados dos Conjuntos Moto-Bomba

· Tipo:







Vertical de Poço Seco

· Quantidade de Conjuntos:






05 unidades

· Regime Operacional:





20 horas diárias

· Vazão por Conjunto:






1,56 m³/s

· Altura Manométrica:






12,00 m

· Rendimento (cota de maior permanência):


87 %

· Rotação Máxima:







514 rpm

· Potência Unitária do Motor:





350 HP

· Tipo:









assíncrono

· Tensão de Alimentação do Motor:





380 V

2.3.1.3. Dados da Subestação

· Tipo:









Abrigada

· Alimentação:






LT – 13,8 kV

· S.E. Principal:



2 Trafos 1.000 kVA – 13,8/0,38 kV

· S.E. Secundária



1 Trafo 75 kVA – 13,8/0,38 kV

2.3.1.4. Equipamentos

· Ponte Rolante 7,5 ton.:






01 unidade

· Comporta Ensecadeira:



01 unidade  (1685x1070mm)

· Grades de Proteção Removíveis:


05 unidades (1740x1070mm)

· Bomba de Drenagem Submersível – 10 HP:


02 unidades

2.4. Canal de Interligação (EB01/EB02):

2.4.1. Geral

· Vazão Máxima:







    7,80 m³/s

· Extensão:








4.300 m

· Seção:








Trapezoidal

· Base:









2,14 m

· Taludes Internos







1 (V):1,5 (H)

· Declividade:








0,227 m/km

· Revestimento

Manta de PEAD de esp.=1mm, texturizada nas duas faces e Concreto Simples esp=5cm

· Berma Direita:






2,0 m de Largura

· Berma Esquerda:

Estrada de Operação e Manutenção com 6,0m de Largura

2.4.2. Obras de Segurança

· Quantidade:







    02 Extravasores

· Tipo:







Lateral de Soleira Vertente

· Capacidades:

· Extravasor junto a Estação EB01




3,05 m³/s

· Extravasor na Estaca 95+0,00





4,75 m³/s

· Cota das Soleiras:







365,40 m

2.5. Estação de Bombeamento EB02

2.5.1. Geral

· Nível Mínimo na Câmara de Sucção:




364,22 m

· Nível Máximo na Câmara de Sucção:




365,20 m

· Vazão Total:








7,80 m³/s

· Vazão por Conjunto:






1,56 m³/s

· Altura Manométrica:






51,00 m

· Quantidade de Conjuntos:






05 unidades

· Construção:








Ao Tempo

· Casa de Comando:







Abrigada

· Acesso:







Rampa de Acesso

2.5.2. Dados dos Conjuntos Moto-Bomba

· Tipo:







Vertical de Poço Úmido

· Quantidade de Conjuntos:






05 unidades

· Regime Operacional:





20 horas diárias

· Vazão por Conjunto:






1,56 m³/s

· Altura Manométrica:






51,00 m

· Rendimento:








87 %

· Rotação Máxima:







720 rpm

· Potência Unitária do Motor:





1.400 HP

· Tipo:









síncrono

· Tensão de Alimentação do Motor:





13,8 kV

2.5.2.1. Dados da Subestação

· Alimentação:






LT – 13,8 kV

· S.E. auxiliar:





1 Trafo 112,5 kVA – 13,8/0,38 kV

2.5.2.2. Equipamentos

· Válvula de Retenção tipo Axial (1.000mm:

                      05 unidades

· Válvula Borboleta (1.000mm:





05 unidades

· Ventosa Simples (50mm:






05 unidades

· Ventosa Tríplice Função (200mm:




01 unidade

· Pórtico 15 ton.:







01 unidade

· Monovia com Talha Manual 2 ton.:




01 unidade

· Grades de Proteção Fixa (2605x2750mm):


                     02 unidades

· Comportas Ensecadeiras (2847x1400mm):

            
04 unidades

· Bomba de Drenagem Submersível – 3 HP:


                     01 unidade

· Bomba Jockey Submersível – 30 HP:




01 unidade

2.6. Tubulação de Recalque TR01

2.6.1.Geral

· Vazão Máxima:






  
7,80 m³/s

· Material:





Aço Carbono ASTM A283 gr.D

· Pressão Interna Normal:






47 m.c.a.

· Pressão Interna no Transiente:





72 m.c.a.

· Montagem:
   





Soldada e Enterrada

· Proteção:






Pintura e Proteção Catódica

· Trecho 1:

· Quantidade de Linhas:





01 linha

· Extensão:






210 m

· Diâmetro:






2.200 mm

· Espessura dos Tubos:





12,5 mm

· Trecho 2:

· Quantidade de Linhas:





02 linhas

· Extensão:






2.180 m

· Diâmetro:






1.600 mm

· Espessura dos Tubos:





9,5 mm

2.6.1. Sistema de Proteção

· Tipo:





  
Tanque Unidirecional “One Way”

· Altura Útil:







16,0 m

· Forma






Estrutura Cilíndrica

· Diâmetro Interno:






6,0 m

· Material:






Concreto Armado

· Equipamentos:

· Válvula de Retenção tipo Axial (1.200mm:
                               02 unidades

· Válvula Borboleta (1.200mm:




02 unidades

· Válvulas de Altitude (200mm:




02 unidades

2.6.2. Bifurcação/Caixa de Válvulas

· Tipo:






  
Bifurcação em “Y”

· Diâmetro à Montante




1 linha de 2.200 mm

· Diâmetro à Jusante





2 linhas de 1.600 mm

· Material:






Concreto Armado

· Equipamentos:

· Válvula Borboleta (1.600mm:



02 unidades

· Ventosas Tríplice Função (200mm:



02 unidades

2.6.3. Travessia da BR-122/428

· Tipo:





  
Processo não destrutivo

· Estrutura:





Metálica - ARMCO/STACO

· Quantidade de Estruturas:




02 Linhas Paralelas

· Diâmetro:






2.000 mm

· Extensão:






21,30 m

2.7. Reservatório RS01

2.7.1.Geral

· Extensão:







265 m

· Seção:







Trapezoidal

· Base:








15,00 m

· Taludes Internos






1 (V):1,5 (H)

· Altura Total:







2,80 m

· Volume Útil:






6.780 m³

· Revestimento
Manta de PEAD de esp.=1mm, texturizada nas duas faces e Concreto Simples esp=5cm

· Cota de Fundo: 





404,50 m

· Cota da Berma:





407,30 m

· Berma Direita:
Estrada de Operação e Manutenção com 6,0m de Largura

· Berma Esquerda:






2,0 m de Largura

· Níveis Operacionais:

· N.A. Mínimo Normal: 





405,15 m

· N.A. Máximo Normal:





406,50 m

2.7.2. Obras de Segurança

· Quantidade:






    01 Extravasor

· Tipo:







Lateral de Soleira Vertente

· Capacidade
:






7,80 m³/s

· Cota da Soleira:






406,50 m

· Cota do N.A. Máx. Vertente:




407,00 m

· Equipamento:

· Comporta Plana Quadrada 1000x1000mm:
                    01 unidade

3. Sistema de Adução Principal

3.1. Canal Principal – Trecho “B”

3.1.1.Geral

· Extensão Total:





47,20 km

· Revestimento
Manta de PEAD de esp.=1mm, texturizada nas duas faces e Concreto Simples esp=5cm

· Método de Operação:




Volume Constante

· Seção Típica:





Trapezoidal

· Quantidade de Seções:




02 Seções

· Dados da Seção 1:

· Base:






2,14 m

· Taludes Internos:




1 (V):1,5 (H)

· Tirante Característico:




1,50 m

· Vazão de Projeto:




6,00 m³/s

· Vazão Máxima:





7,80 m³/s

· Extensão:





44,40 km

· Dados da Seção 2:

· Base:






1,52 m

· Taludes Internos:




1 (V):1,5 (H)

· Tirante Característico:




1,06 m

· Vazão de Projeto:




3,00 m³/s

· Extensão:





2,80 km

· Berma Direita:
Estrada de Operação e Manutenção com 6,0m de Largura

· Berma Esquerda:





2,0 m de Largura

· Estruturas de Controle:


11 Comportas de Setor Automáticas

· Tomadas D’Água:





18 Tomadas

· Extravasores:





01 Extravasor

· Descarga de Fundo:





01 Descarga

· Obras Especiais:





05 Aquedutos

3.1.2. Obras de Controle

· Tipo:






Comporta de Setor

· Acionamento:




Mecânico / Automático

· Comando:





Remoto através da SSC

· Raio do Tabuleiro:





2,50 m

· Largura da Seção de Controle:



2,14 m

3.1.3. Tomadas D’água

· Tipo:







Tomada Lateral

· Tubulação:                              Tubos de Ferro Fundido ( 250 a 600mm

· Comporta de Controle:



Plana – Sentido único de Fluxo

· Acionamento:

· Manual:





Tomadas p/ Reservatórios

· Motorizado:




Tomadas p/ Lotes de Empresas

· Medição:





Medidor Eletromagnético

3.1.4. Obras de Segurança

· Tipo:






Lateral de Soleira Vertente

· Capacidade:






3,00 m³/s

· Localização:





Est. 2.225 + 0,00m Canal Principal

3.1.5. Descarga de Fundo

· Tipo:







Lateral

· Tubulação:





Tubos de Concreto Armado CA-2

· Capacidade:






3,00 m³/s

· Diâmetro:






800 mm

· Localização:




Est. 2.364 + 0,00m Canal Principal

3.1.6. Aquedutos

· Quantidade:






05 Aquedutos

· Vazão Máxima:





7,80 m³/s

· Vazão de Projeto:





6,00 m³/s

· Extensão Total:





2.370 m

· Vão Típico:






30 m

· Altura Máxima dos Pilares




18 m

· Seção Típica:





Retangular – 2,59 x 3,26m

· Viga:

· Estrutura:




Concreto Armado Protentido

· Tipo: 







Pré-moldada

· Dimensões:





0,70 x 3,71 x 29,97 m

· Peso:







85 ton.

3.2. Estação de Bombeamento EB03

3.2.1. Geral

· Nível Mínimo na Câmara de Sucção:



394,00 m

· Nível Máximo na Câmara de Sucção:



395,00 m

· Vazão Total:







3,00 m³/s

· Vazão por Conjunto:





0,75 m³/s

· Altura Manométrica:





18,00 m

· Quantidade de Conjuntos:





04 unidades

· Construção:







Ao Tempo

· Casa de Comando:






Abrigada

· Acesso:






Estrada ao Longo do Canal

3.2.2. Dados dos Conjuntos Moto-Bomba

· Tipo:







Vertical de Poço Úmido

· Quantidade de Conjuntos:





04 unidades

· Regime Operacional:





20 horas diárias

· Vazão por Conjunto:





0,75 m³/s

· Altura Manométrica:





18,00 m

· Rendimento:







87 %

· Rotação Máxima:






1.185 rpm

· Potência Unitária do Motor:




250 HP

· Tipo: 







assíncrono

· Tensão de Alimentação do Motor:




380 V

3.2.3. Dados da Subestação

· Tipo:








Abrigada

· Alimentação:






LT – 13,8 kV

· S.E. Principal:




2 Trafos 750 kVA – 13,8/0,38 kV

· S.E. Secundária




1 Trafo 75 kVA – 13,8/0,38 kV

3.2.4. Equipamentos

· Válvula de Retenção tipo Axial ( 800mm:


04 unidades

· Válvula Borboleta ( 800mm:




04 unidades

· Ventosa Simples (50mm:





04 unidades

· Ventosa Dupla Função (150mm:




01 unidade

· Pórtico 5 ton.:






01 unidade

· Grade de Proteção Fixa (1760x3450mm):


            04 unidades

· Comporta Ensecadeira (1920x1700mm):

01 Conjunto com dois Módulos
3.3. Tubulação de Recalque TR02

3.3.1. Geral

· Vazão Máxima:





  
3,00 m³/s

· Material:





Aço Carbono ASTM A283 gr.D

· Pressão Interna Normal:





18 m.c.a.

· Pressão Interna no Transiente:




32 m.c.a.

· Montagem:






Soldada e Enterrada

· Proteção:






Pintura e Proteção Catódica

· Trecho 1:

· Quantidade de Linhas:





01 linha

· Extensão:






33 m

· Diâmetro:






1.500 mm

· Espessura dos Tubos:





9,5 mm

· Trecho 2:

· Quantidade de Linhas:





02 linhas

· Extensão:






389,50 m

· Diâmetro:






1.200 mm

· Espessura dos Tubos:





9,5 mm

3.3.2. Bifurcação/Caixa de Válvulas

· Tipo:






  
Bifurcação em “Y”

· Diâmetro à Montante




1 linha de 1.500 mm

· Diâmetro à Jusante





2 linhas de 1.200 mm

· Material:






Concreto Armado

· Equipamentos:

· Válvula Borboleta (1.200mm:



02 unidades

· Ventosa Simples Função (100mm:



02 unidades

3.4. Reservatório RS02

3.4.1.Geral

· Extensão:







100 m

· Seção:







Trapezoidal

· Base:








9,50 m

· Taludes Internos






1 (V):1,5 (H)

· Altura Total:







1,85 m

· Volume Útil:






960 m³

· Revestimento
Manta de PEAD de esp.=1mm, texturizada nas duas faces e Concreto Simples esp=5cm

· Cota de Fundo: 





409,65 m

· Cota da Berma:





411,50 m

· Berma Direita:
Estrada de Operação e Manutenção com 6,0m de Largura

· Berma Esquerda:






2,0 m de Largura

· Níveis Operacionais:

· N.A. Mínimo Normal: 





410,10 m

· N.A. Máximo Normal:





410,90 m

3.4.2 Obras de Segurança

· Quantidade:






    01 Extravasor

· Tipo:






Lateral de Soleira Vertente

· Capacidade
:






3,00 m³/s

· Cota da Soleira:






411,00 m

· Cota do N.A. Máx. Vertente:




411,40 m

· Equipamentos:

Comporta Plana Quadrada 1000x1000mm:
01 unidade

3.5. Canal Principal – Trecho “C”

3.5.1. Geral

· Extensão Total:






3,33 km

· Revestimento
Manta de PEAD de esp.=1mm, texturizada nas duas faces e Concreto Simples esp=5cm

· Método de Operação:




Nível Constante a Jusante

· Seção Típica:






Trapezoidal

· Quantidade de Seções:





01 Seção Típica

· Dados da Seção :

· Base:







1,60 m

· Taludes Internos:





1 (V):1,5 (H)

· Tirante Característico:





1,29 m

· Vazão de Projeto:





3,00 m³/s

· Berma Direita:
Estrada de Operação e Manutenção com 6,0m de Largura

· Berma Esquerda:






2,0 m de Largura

· Estruturas de Controle:



01 Comporta de Setor Automática

· Tomadas D’Água:






05 Tomadas

· Extravasores:






01 Extravasor

3.5.2. Obras de Controle

· Tipo:







Comporta de Setor CA12

· Acionamento:





Mecânico / Automático

· Comando:






Remoto através da SSC

· Raio do Tabuleiro:






2,50 m

· Largura da Seção de Controle:




2,50 m

3.5.3. Tomadas D’água

· Tipo:








Tomada Lateral

· Tubulação:
Tubos de Ferro Fundido ( 250 a 600 mm

· Comporta de Controle:





Plana

· Acionamento:

· Manual:





Tomadas p/ Reservatórios

· Motorizado:




Tomadas p/ Lotes de Empresas

· Medição:





Medidor Eletromagnético

3.5.4. Obras de Segurança

· Tipo:







Lateral de Soleira Vertente

· Capacidade:







3,00 m³/s

· Extensão do Vertedouro:





15,0 m

· Cota do Vertedouro:






409,34m

· Localização:




           
             Est. 85 + 0,00 m
4. Sistema de Adução Secundário

4.1. Canal Secundário CS01

4.1.1. Geral

· Extensão Total:






7,70 km

· Revestimento
Manta de PEAD de esp.=1mm, texturizada nas duas faces e Concreto Simples esp=5cm

· Método de Operação:




Volume Constante

· Seção Típica:





Trapezoidal

· Quantidade de Seções:




03 Seções

· Dados da Seção 1:

· Base:






0,90 m

· Taludes Internos:





1 (V):1,5 (H)

· Tirante Característico:





0,94 m

· Vazão de Projeto:





2,00 m³/s

· Extensão:






4.280 m

· Dados da Seção 2:

· Base:







0,90 m

· Taludes Internos:





1 (V):1,5 (H)

· Tirante Característico:





0,88 m

· Vazão de Projeto:





1,80 m³/s

· Extensão:






1.880 m

· Dados da Seção 3:

· Base:







1,10 m

· Taludes Internos:





1 (V):1,5 (H)

· Tirante Característico:





0,85 m

· Vazão de Projeto:





1,50 m³/s

· Extensão:






1.480 m

· Berma Direita:
Estrada de Operação e Manutenção com 6,0m de Largura

· Berma Esquerda:






2,0 m de Largura

· Estruturas de Controle:



3 Comportas de Setor Automáticas

· Tomadas D’Água:






13 Tomadas

· Extravasores:






01 Extravasor

· Descarga de Fundo:






01 Descarga

4.1.2. Obras de Controle

· Tipo:







Comporta de Setor

· Acionamento:





Automático

· Comando:






Remoto através da SSC

· Raio do Tabuleiro:






2,50 m

· Largura da Seção de Controle:




1,50 m

· Quedas associadas:

· Comportas de Setor CA13 e CA14:



1,00 m

· Comporta de Setor CA15:




2,00 m

4.1.2. Tomadas D’água

· Tipo:







Tomada Lateral

· Tubulação:
Tubos de Ferro Fundido ( 250 a 600 mm

· Comporta de Controle:





Plana

· Acionamento:






Motorizado

· Medição:






Medidor Eletromagnético

4.1.3. Obras de Segurança

· Tipo:







Lateral de Soleira Vertente

· Capacidade:







2,00 m³/s

· Extensão do Vertedouro:





9,20 m

· Cota do Vertedouro:






390,90m

· Localização:







Est. 355 + 0,00 m

4.1.4.Descarga de Fundo

· Tipo:







Associada ao Extravasor

· Tubulação:





Tubos de Concreto Armado CA-2

· Capacidade:







2,00 m³/s

· Diâmetro:







2 x (1.000 mm

· Localização:







Est. 355 + 0,00 m

4.3. Condutos Forçados

· Tipo:







Adutoras por Gravidade

· Quantidade:






04 Condutos Forçados

· Material:






Tubos de PEAD

· Classe:






3,2 kg/cm²

· Extensão Total:





9.700 m

· Diâmetros Nominais:




400, 630, 800 mm

· Juntas:






Soldadas por Termofusão

· Tomadas D’água:




10 Tomadas p/ Lotes de Empresas

· Ventosas:





04 Ventosas Simples ( 100mm

· Descarga de Fundo:





05 Descargas

4.4. Reservatórios de Serviço

· Quantidade:





09 Reservatórios de Serviço

· Atendimento:




15 Estações de Pressurização

· Localização:

· Junto ao Canal Principal:


08 Reservatórios – RS03 a RS10

· Final do Conduto Forçado CF04:

01 Reservatório – RS11

· Volume Reservado:




Equiv. a 5 horas de Bombeamento

· Taludes Internos:





1 (V):1,5 (H)

· Volume Morto:





40 cm de lâmina no fundo

· Revestimento:

· Impermeabilização (taludes e fundo):

50 cm de Argila (K<10-6 cm/s)

· Proteção Taludes Internos:

Manta Bidim OP-30 e enrocamento

· Proteção Taludes Externos:


Proteção Vegetal

· Obras de Segurança:


01 Extravasor no Reservatório RS11

· Equipamentos:

Válvula Borboleta ( 600mm (RS11):


01 unidade

4.5. Estações de Pressurização

4.5.1. Geral

· Quantidade:





17 Estações de Pressurização

· Atendidas pelo Projeto Maria Tereza:

02 Estações de Pressurização

· Atendidas pelo Projeto Pontal – Área Sul:

15 Estações de Pressurização

· Quantidade de Conjunto por Estação:

3 ou 4 Conjuntos Moto-bomba

· Vazão Total das Estações:




90,40 l/s a 226,80 l/s

· Estrutura:





Abrigada com Casa de Comando

4.5.2. Dados dos Conjuntos Moto-Bomba

· Tipo:





Vertical de Poço Seco “in line”

· Quantidade de Conjuntos:




60 unidades

· Regime Operacional:




20 horas diárias

· Vazão por Conjunto:




26,70 l/s a 62,10 l/s

· Altura Manométrica:




56,00 m a 83,80 m

· Rendimento:






74 % a 79 %

· Rotação Máxima:





3.350 rpm

· Potência Unitária do Motor:



50 HP, 60 HP ou 75 HP

· Tipo: 






assíncrono

· Tensão de Alimentação do Motor:



380 V

4.5.3. Dados das Subestações

· Quantidade:






17 Subestações

· Alimentação:





LT – 13,8 kV

· S.E. Principal para cada Estação:

· Estações EP01 a EP08, e EP11 a EP17 :
01 Trafo 225 kVA – 13,8/0,38 kV

· Estações EP09 a EP10:



01 Trafo 150 kVA – 13,8/0,38 kV

· S.E. Secundária para cada Estação:


01 Trafo 30 kVA – 13,8/0,38 kV

4.5.4. Equipamentos

· Válvula de Retenção tipo Axial ( 200mm:


60 unidades

· Válvula Borboleta ( 200mm (Waffer):



60 unidades

· Válvula Borboleta ( 250mm (Waffer):



60 unidades

· Ventosa Simples (50mm:





77 unidades

· Monovia com Talha Manual 1 ton.:



10 unidades

· Monovia com Talha Manual 2 ton.:



11 unidades

· Grades de Proteção Fixa:





60 unidades

· Comporta Ensecadeira:



03 Conjunto com quatro Módulos

· Bomba de Drenagem Submersível – 1 HP:
                     

11 unidades

4.6. Redes de Pressurização

· Quantidade:





17 Redes de Pressurização

· Atendimento:




314 Lotes de Pequenos Irrigantes

· Materiais:







Diversos

· Diâmetros até 200mm:

            
Tubos de PVC Rígido DeFoFo

Tubos de PEAD-classe 100 kg/cm²

Tubos de Ferro Fundido P&B

· Diâmetros acima 200mm:


Tubos de Aço Carbono P&B

Tubos de Ferro Fundido P&B

· Redes RP-1 e RP-2 (todos os diâmetros):
Tubos de PVC Rígido DeFoFo

· Extensão Total:






76.370 m

· Tomadas D’água:




314 Tomadas Parcelares

· Ventosas:





88 Ventosas Simples ( 50mm

· Descarga de Fundo (Válvulas de Gaveta):

60 Válvulas ( 100mm

· Válvulas de Admissão de Ar:


20 Válvulas ( 80mm

· Válvulas de Gaveta:



30 Válvulas ( 150mm a  ( 350mm

5. Sistema de Drenagem

5.1. Bueiros

· Quantidade de Bueiros:

· Bueiros Tubulares:





70 Bueiros

· Bueiros Celulares:





02 Bueiros

· Diâmetro Mínimo:





    1.000 mm

· Materiais:

· Bueiros Tubulares:


Tubos de Concreto Armado CA-2

· Bueiros Celulares:


Concreto Armado Moldado “in situ”

5.2. Canais de Retorno

· Quantidade:






44 Canais

· Seção Típica:





Trapezoidal

· Taludes Internos:





1 (V):1 (H)

· Revestimento:





Sem revestimento

· Velocidade:






1,0 m/s

5.3. Drenagem Superficial (Valetas e Sarjetas)

· Extensão Total:





75 km

· Seção Típica das Valetas:




Trapezoidal

· Seção Típica das Sarjetas:




Triangular

6. Sistema Parcelar

· Métodos de Irrigação:

· Aspersão Convencional:




2,0 ha

· Irrigação Localizada:





4,0 ha

· Carga Residual na Entrada do Lote:



36 m.c.a

· Vazão Máxima:






8,22 l/s

· Quantidade:






314 Tomadas Parcelares

· Diâmetro da Tomada Parcelar:




75 mm

· Material:






Ferro Galvanizado

· Equipamentos:

· Válvula Controladora:




314 válvulas ( 3”

· Hidrômetro (tipo Turbina):



314 hidrômetros ( 3”

7. Sistema Supervisão e Controle

7.1. Geral

· Função:




Controlar e Monitorar todo o Projeto

· Níveis de Controle:

· Supervisão Geral:


UPC – Unidade de Processamento Central

· Supervisão Setorial:


CSC – Centros de Supervisão e Controle

· Supervisão Local:


CLP – Controlador Lógico Programável

· Localização da UPC:



Povoado de Icozeiro

7.2. Equipamentos

· UPC:






Hardware e Software de Controle

· CSC – Centros de Supervisão e Controle:
03 CSC’s com Hardware e Software

· Comunicações:



Sistema de Comunicações via Rádio

· CLP – Controlador Lógico Programável:

35 CLP´s

· Medidores de Vazão em Tubulações:

66 Medidores Eletromagnéticos

· Medidores de Vazão em Canais Abertos:

15 Medidores Ultra-sônicos

· Transmissor Ultra-sônico de Nível:


29 Transmissores Ultra-sônicos

· Transmissor de Pressão:



15 Transmissores de Pressão

8. Sistema de Suprimento Elétrico

· Subestações de 69/13,8 kV:





02 Subestações

· Área de Captação (EB01 e EB02):



2 x 10/12,5 MVA

· Área de Irrigação:





2 x 5/6,25 MVA

· Linhas de Transmissão LT 69 kV:





23,0 km

· Linhas de Distribuição LT 13,8 kV:




81,5 km

ANEXO VIII

MAPA DE LOCALIZAÇÃO E GERAL DO PROJETO PONTAL

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE VISITA

Eu,_____________________________________________________________________

CPF nº ______________________, declaro que no dia ___/___/____ visitou o Projeto de Irrigação Pontal, localizado no Município de Petrolina/PE, o Senhor ______________________, CPF nº ______________________,  representante, da empresa/consórcio _____________________ ________  , CNPJ nº ______________________,  e tomou conhecimento da forma operacional, sistema de canais, vazões da rede principal, secundária e parcelar, bem como ,verifiquei topografia, solo, estado atual do(s) módulo(s) agrícola(s) nº _____ , benfeitorias existentes e demais características da área.


Assinamos a presente declaração para fins constantes do Edital de Concorrência Pública nº _______.

_________________________, de ___________ de ____________de ______________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

ANEXO X
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA ESCRITA

[local], [●] de [●] de [●]

À

Comissão de Licitação

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF

SGAN, Quadra 601, conjunto I, Edifício Manoel Novaes 

Brasília/DF 

Ref.: Edital de Licitação n° [●] – Proposta Econômica Escrita.

Prezado Senhor Presidente da Comissão de Licitação,

Atendendo à convocação de [data] da Comissão de Licitação, apresentamos nossa Proposta Econômica Escrita para execução do objeto da licitação em referência.

Propomos, como valor a ser pago pela Tarifa de Serviço Público de Irrigação em razão da celebração do Contrato de Concessão de Direito Real de Uso – CDRU –, objeto do presente certame licitatório, o valor de R$ ........... (VALOR POR EXTENSO) por hectare por mês, na data da apresentação desta proposta.

Declaramos, expressamente, que:

· a presente Proposta Econômica Escrita é válida por 1 (um) ano, contado da data de abertura do volume contendo a presente proposta na Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento;

· concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da contratação estabelecidas no edital em referência;

· temos ciência de que além do valor da Tarifa de Serviço Público de Irrigação será devida a Tarifa Variável;

· confirmamos que temos pleno conhecimento da área objeto do direito real de uso licitado e das condições de execução dos trabalhos; 

· assumimos, desde já, a integral responsabilidade pela realização dos trabalhos em conformidade com as Diretrizes e Termo de Referência do Plano de Ocupação exigidos pelo Contrato de CDRU, pelos regulamentos do Poder Concedente, do Ministério da Integração Nacional e da Agência Nacional de Águas e por outros diplomas legais aplicáveis;

· cumprimos integralmente todas as obrigações e requisitos contidos no Edital em referência; e

· os termos iniciados em letras maiúsculas utilizados nesta carta e não definidos de modo diverso nesta terão os mesmos significados a estes atribuídos no Edital de Licitação nº [●]/2012.

Atenciosamente,

________________________________________
[Licitante]
[representante legal] 

Anexo XI
GRADAÇÃO DAS PENALIDADES

A gradação das penalidades observará as seguintes escalas:

· Infração leve: quando decorrer de condutas involuntárias ou escusáveis da Concessionária de CDRU e das quais ela não se beneficie.
· Infração média: quando decorrer de conduta inescusável da Concessionária de CDRU, mas efetuada pela primeira vez, sem a ela trazer qualquer benefício ou proveito, nem afetar os Subconcessionários.
· Infração grave - Caracteriza-se infração grave quando:
· a Concessionária de CDRU tiver agido com má-fé;
· da infração decorrer benefício direto ou indireto para a Concessionária de CDRU;
· a Concessionária de CDRU for reincidente no cometimento de infração média;
· forem descumpridas as condições mínimas definidas no Anexo 4 ao Contrato de CDRU ou omissão quando o descumprimento de referidas condições decorrer da Integração efetuada pelas Empresas Agrícolas;
· houver prejuízo aos Subconcessionários; ou
· houver prejuízo econômico significativo para o Poder Concedente.
· Infração gravíssima – Caracteriza-se infração gravíssima quando:
· o Poder Concedente constatar, diante das circunstâncias do ato praticado pela Concessionária de CDRU, que seu comportamento reveste-se de grande lesividade ao interesse público, por prejudicar gravemente, efetiva ou potencialmente, os Subconcessionários, o meio ambiente ou o erário público; e
· a Concessionária de CDRU não contratar ou mantiver em vigor a Garantia de Execução do Contrato de CDRU e os seguros exigidos no Contrato de CDRU. 

�  A responsabilidade sobre as áreas de preservação permanente (APPs) e de reserva legal (RL) é da Codevasf. No entanto, as Concessionárias devem zelar por sua manutenção, no que lhes couber, conforme descrito neste Termo de Referência e no Contrato de CDRU.


� O sistema hidráulico da infraestrutura de irrigação foi dimensionado para operar no máximo 20 horas por dia, impedida a operação em horário de ponta para o tipo de tarifa utilizada e horário estabelecido pela concessionária de energia elétrica.
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